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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

 XVI ENCONTRO ESTADUAL DA ANPAE-SP com o tema 

“DESAFIOS PARA A EDUCAÇÃO PAULISTA: GESTÃO 

DEMOCRÁTICA E A GARANTIA DO DIREITO À 

EDUCAÇÃO” ocorreu no período de 30 a 31 de julho de 2024, na cidade 

de Rio Claro-SP, nas dependências do Instituto de Biociências da 

Universidade Estadual Paulista – IB/UNESP. Promovido em parceria 

com a UNESP com o apoio do Departamento de Educação e do 

Programa de Pós-graduação em Educação da referida instituição, 

especificamente da linha de Políticas, Gestão e Formação Humana.  

A Associação Nacional de Política e Administração da Educação 

(Anpae) é a mais antiga associação de administradores educacionais 

da América Latina e uma das primeiras associações brasileiras da 

sociedade civil organizada no campo da educação. Desde o seu 

nascimento, em 1961, a Anpae passou por várias transformações, 

atuando junto aos movimentos e às contradições que marcaram a 

trajetória da construção do conhecimento e das práticas de política e 

gestão da educação, adotadas ao longo do tempo na educação 

brasileira. “A sigla Anpae, cunhada pelos fundadores e que permanece 

como marca de sua missão político-pedagógica, certificando a autoria 

e confirmando o engajamento histórico de seu corpo associativo na 

construção do pensamento pedagógico e administrativo da educação 

brasileira”.  

Portanto, a Anpae promove, em âmbito nacional e estadual, 

eventos com forte tradição na área de políticas e administração da 

educação. O XVI ENCONTRO ESTADUAL DA ANPAE-SP, retomado, 

presencialmente, no ano de 2024, reuniu professores/as da educação 

O 
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superior e da educação básica, pesquisadores/as, estudantes e 

profissionais e dirigentes educacionais para um exercício de 

socialização e análise de estudos e experiências em matéria de 

políticas, gestão e práticas de administração e avaliação da educação 

nos diferentes níveis, etapas e modalidades de educação e apresentou 

como tema central os desafios para a educação paulista, em especial 

as questões ligadas à gestão democrática e a garantia do direito à 

educação. A premência da temática se evidenciou frente aos 

atravessamentos de mudanças na política e gestão educacional do 

estado, frente aos governos recentes, que tem sinalizado para 

implicações severas ao direito humano à educação.  

Com o objetivo geral de criar condições para a constituição de 

espaços participativos de discussão, análises, reflexões e proposições 

acerca das políticas públicas de educação, com ênfase nas temáticas 

democracia, gestão educacional e o direito à educação; e, objetivos 

específicos, tais como: i) debater sobre as políticas educacionais e de 

gestão da educação na perspectiva da reconstrução da democracia e 

da efetiva participação nos processos decisórios da/na educação; ii) 

promover intercâmbio entre estudantes, professores (as) e 

pesquisadores (as) da educação superior com profissionais de redes 

públicas de ensino, especialmente do estado de São Paulo; iii) 

examinar a implementação de políticas voltadas para a melhoria da 

qualidade do ensino e o direito à educação; o evento oportunizou aos 

participantes uma avaliação crítica dos debates contemporâneos em 

torno da política e da gestão da educação no estado de São Paulo à luz 

de sua construção histórica e suas perspectivas futuras, e o evento se 

constituiu, no âmbito da ANPAE, em ato significativo – científico e 

político - em prol do direito à educação de qualidade para todos e 

todas. 
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Nesta edição, ANPAE/SP – 2024 contou com a inscrição de 141 

participantes, com a apresentação de 66 trabalhos, distribuídos nos 

seguintes eixos: EIXO 1 – DEMOCRACIA, FEDERALISMO E 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL (08 trabalhos) ;  EIXO 2 – POLÍTICAS, GESTÃO 

E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL (34 trabalhos); EIXO 3 - FORMAÇÃO, 

VALORIZAÇÃO E CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO (13 trabalhos); EIXO 4 - EDUCAÇÃO E INCLUSÃO (03 

trabalhos); EIXO 5 – POLÍTICAS EDUCACIONAIS E OS PROCESSOS DE 

PRIVATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO (08 trabalhos). 

Convidamos aos participantes, associados e aos leitores que 

“naveguem” pelos trabalhos e visualizem o esforço coletivo de 

pesquisadores e profissionais da educação que assumiram o desafio de 

discutir, evidenciar, debater, instigar, suscitar reflexões à educação 

paulista no contexto atual. 

 

Andréia Silva Abbiati 

Raquel Fontes Borghi  

Regiane Helena Bertagna 
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PREFÁCIO 

 

 

 

 XVI ENCONTRO ESTADUAL DA ANPAE-SP, realizado 

com o apoio do Instituto de Biociências da UNESP de 

Rio Claro e do Programa de Pós-graduação em 

Educação daquela instituição, com o tema “DESAFIOS PARA A 

EDUCAÇÃO PAULISTA: GESTÃO DEMOCRÁTICA E A GARANTIA DO 

DIREITO À EDUCAÇÃO” contou com  participação e o engajamento de 

um público formado por 141 participantes motivados a refletirem sobre 

as políticas educacionais implementadas nas diferentes redes e  

sistemas de ensino em funcionamento no  São Paulo. 

Assim pesquisadores, educadores e estudantes de graduação e 

pós graduação, reunidos no período de 30 a 31 de julho de 2024, 

debateram temas mobilizados pelas três mesas redondas: “Políticas 

educacionais em São Paulo: prioridades, contradições e atores em 

disputas:  o que nos indicam as pesquisas? Integradas por Profª Drª 

Theresa Adrião (UNICAMP/ UFBA / diretora da ANPAE-SP), Profª Drª 

Maria Angélica Pedra Minhoto (UNIFESP), Profª Drª Márcia Jacomini 

(UNIFESP) e Moderada pela Profª Drª Sandra Zakia L. Sousa (USP); 

“Gestão democrática e controle social da educação no contexto 

paulista” composta pela Profª Drª Graziela Zambão Abdian 

(UNESP/Marília), Profª Drª Cristiane Machado (Unicamp e Vice-

presidente da Regional Sudeste - ANPAE)  e Profª Drª Valéria Velis 

(SME-Rio Claro) com a moderação da Profª Drª Joyce Mary Adam 

(UNESP/Rio Claro) e pela Mesa Redonda “Educação para a democracia 

e a qualidade social da escola pública: resistência e construção da 

educação paulista”, que contou com a participação da Profª. Drª. Mara 

O 



17 
 

Regina Lemes De Sordi (UNICAMP), do Prof. Dr. Celso Conti (UFSCAR) 

e Prof. Dr. Pedro Ganzeli (UNICAMP) moderada pela Profª Drª Andreia 

Abbiati (IFSP).  

O Encontro teve início com Simpósio de abertura – Gestão 

democrática e a garantia do direito à educação integrado pelo Prof. Dr. 

Luiz Fernandes Dourado (Diretor Presidente da ANPAE e Professor 

Titular Emérito da UFG), Prof. Dr. Romualdo Portela de Oliveira (Ex-

presidente da ANPAE; Professor Titular aposentado da FEUSP; 

professor visitante da UFPA) mediado pelo Prof. Dr. Miguel Russo 

(UNICID, ex diretor da Anpae-SP). 

Buscando:  

• Debater sobre as políticas educacionais e de gestão da educação 

na perspectiva da reconstrução da democracia e da efetiva participação 

nos processos decisórios da/na educação; 

• Promover intercâmbio entre estudantes, professores (as) e 

pesquisadores (as) da educação superior com profissionais de redes 

públicas de ensino, especialmente do estado de São Paulo; e  

• Examinar a implementação de políticas voltadas para a melhoria 

da qualidade do ensino e o direito à educação. 

O XVI ENCONTRO ESTADUAL DA ANPAE-SP contou também com 

a fundamental discussão de trabalhos apresentados pelos participantes 

e que hoje estão publicizados na forma destes Anais.  

A Diretoria da Anape SP agradece os envolvimentos de 

pesquisadores(as) e estudantes do GREPPE- RC e a todos e todas que 

permitiram que este importante espaço de diálogo acontecesse.  

 

Campinas, outubro 2024 

Theresa Adrião e Dalva Franco  

Diretoria Anpae/SP 2023-2025 
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- XXIV - 

O FORTALECIMENTO DO CONSELHO DE 

ESCOLA NA PERSPECTIVA DA GESTÃO 

DEMOCRÁTICA 

  

Djalma dos Santos Machado (UNICID) 
machadodjalma85@yahoo.com 

 
Ricardo Alexandre Marangoni (UNICID) 

ramarangoni@hotmail.com 

 

INTRODUÇÃO 

 

A pesquisa intitulada “Conselho de Escola: análise das atas de 

uma escola municipal de Caçapava-SP” surgiu a partir de uma 

inquietação e de reflexões durante o desenvolvimento do trabalho na 

direção de escola. A partir dos anos 1980, observa-se, no Brasil, um 

movimento em direção à democratização da escola pública. Na esteira 

dessas transformações, os órgãos colegiados, isto é, o Conselho de 

Escola (CE), a Associação de Pais e Mestres (APM) e o Grêmio 

Estudantil (GE), assumiram uma relevância para o fortalecimento da 

gestão democrática (GD), tornando assim tão significativo examinar os 

assuntos escolares a partir das discussões realizadas no CE, bem como 

avaliar a participação dos conselheiros escolares. Sendo composto por 

gestores, docentes, funcionários, pais e estudantes, o CE constitui-se 

um espaço democrático com caráter consultivo e/ou deliberativo. 

Neste contexto, a pesquisa se baseou em duas questões 

balizadoras: (i) quais assuntos foram discutidos nas reuniões de CE 

mailto:%20machadodjalma85@yahoo.com
mailto:ramarangoni@hotmail.com
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numa escola municipal de Caçapava?; e (ii) em que medida o CE tem 

contribuído para o desenvolvimento da GD nesta unidade escolar? 

Ressaltamos que a GD é estabelecida na Constituição Federal 

(Brasil, 1988), na LDBEN (Brasil, 1996) e no PNE (Brasil, 2014) como 

sendo um dos princípios norteadores do ensino público, representando 

um avanço considerável a ser efetivado na educação brasileira. Sob tal 

perspectiva, vale destacar que muitos educadores e gestores têm 

trabalhado para o desenvolvimento de uma GD, porém estes 

encontram obstáculos ainda a serem superados. Assim, embora parte 

da comunidade escolar já tenha consciência da relevância desse órgão 

colegiado, há um longo caminho a percorrer para a concretização de 

uma GD na escola a partir da construção coletiva. 

METODOLOGIA 

Quanto à metodologia, trilhamos o caminho da pesquisa 

documental preconizada por Cellard (2012). Este estudo abrange dois 

momentos interligados: no primeiro, realizou-se a discussão teórica 

sobre a GD e os mecanismos coletivos de participação; no segundo, 

analisou-se as atas do CE de uma escola municipal de Caçapava, com 

o propósito de coletar as informações mais significativas. O 

levantamento bibliográfico sobre os órgãos colegiados e a GD ocorreu 

em duas plataformas: a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) e a Scientific Eletronic Library Online (SciELO); 

este nos levou aos seguintes autores: Lima (2018); Marangoni (2018, 

2020); Martins (2008); Paro (2008; 2017); Souza (2009; 2012) e 

outros.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Segundo as legislações que dispõem sobre gestão democrática, 

todos têm o direito de participar das decisões e reflexões acerca da 

unidade escolar. Iniciamos, assim, com dois conceitos fundamentais e 

que orientam o nosso estudo: o de gestão escolar e o de GD, 

amparados em Souza (2009, 2012). 

Assim, podemos entender o primeiro: 

 

[...] como um processo político, de disputa de poder, disputa, 

explícita ou não, no qual as pessoas que agem na/sobre as 

escolas pautam-se predominantemente pelos seus próprios 

olhares e interesse acerca de todos os passos desse processo 

(Souza, 2012, p. 159). 

 

E o segundo: 

 

[...] como um processo político no qual as pessoas que atuam 

na/sobre a escola identificam problemas, discutem, deliberam 

e planejam, encaminham, acompanham, controlam e avaliam 

o conjunto das ações voltadas ao desenvolvimento da própria 

escola na busca da solução daqueles problemas (Souza, 2009, 

p. 125). 

  

Constatamos, em nossos estudos, a importância dos órgãos 

colegiados e principalmente da participação dos pais ou responsáveis, 

alunos, gestores, professores e funcionários, porém ainda 

reconhecemos que há uma fragilidade em relação a participação mais 

efetiva dos conselheiros nas reuniões de CE. Outro fato marcante é que 

as práticas de participação em colegiados, de acordo com as atas, 

mostram que os espaços de decisões coletivas da escola, em vez de se 

abrirem para escutar as contribuições da comunidade, tornam-se um 

mecanismo de controle que pode resultar em: vigiar, verificar e limitar 

as discussões em assuntos financeiros e burocráticos. Quando a escola 

possui cargos de gestão por indicação (que é o caso desta unidade 
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escolar), observamos que esses profissionais advogam fielmente em 

favor das políticas educacionais e, normalmente, deixam de lado as 

solicitações da comunidade escolar. A nossa inferência é que esses 

profissionais se tornam reféns daqueles que o nomearam e, desse 

modo, se convertem em obedientes para não serem desligados do 

cargo. 

Ainda sobre esta questão, muitas vezes, os diretores escolares 

temem o envolvimento dos pais ou responsáveis nas discussões por 

conta de eventuais tentativas de imposição de suas vontades 

particulares, prejudicando os interesses coletivos da escola. Deste 

modo, alguns dirigentes evitam ouvi-los, com “receio” de perderem a 

autoridade ou o controle da situação, agindo, assim, na contramão de 

uma GD. 

Ressaltamos que o CE é primordial, uma vez que este órgão 

colegiado representa os segmentos da escola e da comunidade, e 

busca discutir, encaminhar e acompanhar assuntos e ações de ordem 

administrativa ou pedagógica. Dentre suas principais atribuições, 

elencamos: a elaboração do Regimento do CE; a avaliação do PPP, 

propondo mudanças se necessário; o acompanhamento dos 

indicadores educacionais; a fiscalização da gestão administrativa, 

pedagógica e financeira da unidade escolar entre outros (Brasil, 2004). 

Segundo Marangoni (2020), é necessário que o diretor realize 

um exercício de mediação das relações escolares combinada com a 

participação dos órgãos colegiados (APM, CE e GE) e da comunidade 

escolar para que se atinja uma escola mais democrática. Destacamos, 

ainda, que as atas do CE constituem uma importante fonte 

documental, que expõem os assuntos discutidos nas reuniões, a 

quantidade de participantes e a representatividade por segmento, bem 

como os encaminhamentos para os assuntos tratados. No nosso 

entendimento, a maioria dos conselheiros ainda desconhece a sua 
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função e pouco debatem os assuntos; em muitas situações parece ter 

havido uma exposição da pauta e a ratificação deles. 

É notório que a unidade escolar pesquisada (e as demais 

escolas), regidas pela Secretaria Municipal de Educação de Caçapava, 

precisam mobilizar ações de expansão dos órgãos colegiados e 

incentivar uma maior participação da comunidade escolar e local nos 

processos deliberativos, e enfim promover uma discussão mais ampla 

da melhoria da educação. 

CONCLUSÃO 

Concluímos que os CE, como colegiados apoiados pelas 

legislações com a finalidade de promover a GD na escola pública, ainda 

são um desafio, em especial às equipes escolares que não possuem 

condições concretas de realizá-los. Lima (2018) expõe o quão difícil 

tem sido democratizar a educação e remover das escolas os entraves 

que as vêm impedindo de se tornarem democráticas. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho apresenta parte dos resultados da pesquisa 

desenvolvida na tese de doutorado intitulada “A educação pública 

municipal de Presidente Prudente-SP: políticas, narrativas e sentidos” 

que objetivou analisar os sentidos das políticas de organização da 

educação pública municipal de Presidente Prudente, no período de 

1983 a 2020.   

A partir do pressuposto de que os sentidos apreendidos nas 

narrativas de alguns atores sociais possibilitam a compreensão da 

essência das políticas, defendeu-se a tese de que a concretude e a 

organização da educação pública municipal de Presidente Prudente-SP, 

decorre dos sentidos que as pessoas dão às diferentes decisões da 

política educacional. Sendo assim, as decisões da organização 

educacional prudentina se afirmam em um circuito de sentidos 

implicados e impulsionados nas dimensões ética, política, estética e 

técnica da ação educativa, para além do impacto de normas, regras e 

leis definidos nos documentos formais e orientadores da política. 
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Neste texto, discutiremos a dimensão ética das políticas e gestão 

da educação municipal de Presidente Prudente-SP, a qual revela-se 

pela consciência e significados nos processos e atuação dos corpos 

biográficos imbricados no contexto local. 

METODOLOGIA 

A pesquisa foi orientada a partir da abordagem qualitativa e 

assumiu o referencial epistemetodológico da Pesquisa (Auto)biográfica. 

Para Delory-Momberger (2012, p. 71) o objeto da Pesquisa 

(Auto)Biográfica  

 

[...] é o de explorar os processos de gênese e de vir-a-ser dos 

indivíduos num espaço social, mostrar como eles dão forma a 

sua experiência, como fazem significar as situações e os 

acontecimentos de sua existência. 

 

Nessa perspectiva, o estudo assumiu a centralidade do sujeito no 

processo investigativo, em vistas a afirmar que a construção de 

políticas educativas e processos de gestão, representam também a 

compreensão do âmago do objeto e o sujeito “pesquisado”, carregado 

de vida, sonhos, história, vivências e experiências.  

Como procedimentos metodológicos utilizamos a pesquisa 

bibliográfica e entrevistas narrativas como dispositivos para produção 

do corpus da pesquisa. A entrevista narrativa é compreendida como 

uma técnica específica de coleta e geração de dados, assumindo um 

destaque na realização de pesquisas na área de educação. Segundo 

Jovchelovich e Bauer (2007, p.  91):  

 

[...] através da narrativa, as pessoas lembram o que 

aconteceu, colocam a experiência em uma sequência, 

encontram possíveis explicações para isso, e jogam com a 

cadeia de acontecimentos que constroem a vida individual e 

social.   
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 No estudo foram escolhidos doze colaboradores, que vivenciaram 

a configuração da educação municipal prudentina, entre os quais 

alguns secretários municipais de educação, coordenadores 

pedagógicos, diretores de escola e professores.  

Os dados coletados foram analisados através da “Análise 

compreensiva-interpretativa” (Souza, 2014).  Esse enfoque estrutura-

se a partir das singularidades presentes nas narrativas individuais e 

coletivas compartilhadas pelos colaboradores da pesquisa analisados 

em três tempos: Tempo I: Pré-Análise / Leitura Cruzada; Tempo II: 

Leitura temática – unidades de análise descritivas; Tempo III: Leitura 

interpretativa e compreensiva do corpus. De acordo com Souza (2014, 

p. 43) esses  

[...] três tempos de análise como dimensão metodológica 

graduam entre si relações de dialogicidade e reciprocidade, 

tendo em vista que mantem entre si, aproximações, 

vizinhanças, mas também singularidades em tempos, 

momentos de análise.  

 

CORPOS BIOGRÁFICOS E A DIMENSÃO ÉTICA  

 

Compreender as políticas educacionais e a gestão na perspectiva 

do corpo biográfico é desafiar a compreensão tradicional que envolve 

esses campos de conhecimento. O corpo biográfico é entendido por 

Josso (2012) como acesso a esse corpo falante de história passada, 

presente e futura, através das sensações, das imagens, das visões 

animadas, das reminiscências e também das ideias e das escolhas que 

se impõem de repente com evidência e graças à atenção consciente 

voltada para o movimento interno que se manifesta pela mediação das 

fáscias.  Ainda de acordo com a autora é um caminho de conhecimento 

de sua história em vir-a-ser totalmente original, complementar àquela 

do discurso biográfico reflexivo sobre minha história de vida em geral 
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e o que foi a história da relação com meu corpo, a história de seu 

processo de formação, de aprendizagem e de conhecimento.  

No espaço das políticas e gestão, os corpos biográficos, 

carregados de memórias, afetos, experiências e narrativas, existentes 

no espaço escolar, se tornam os principais elaboradores e executores 

das políticas públicas educativas. Compreender que a escola é o espaço 

constituído por corpos biográficos, que narram sentidos, significados e 

representações é vislumbrar outro olhar para a análise no campo de 

políticas educativas e processos de gestão.  

Em nosso estudo, as narrativas permitiram a investigação de 

sentidos das políticas de organização da educação pública municipal. 

Tomamos como inspiração as “dimensões da competência por uma 

docência de melhor qualidade”, proposta por Rios (2010) por suscitar 

a compreensão de que um ator social, é um conjunto de saberes que 

se revela na articulação entre uma dimensão técnica, uma dimensão 

política e uma dimensão estética, mediadas pela dimensão ética.  

Rios (2010) refere-se à ética como reflexão crítica sobre o ethos. 

A ética não se confunde com a moral. Segundo a autora, a moral pode 

ser vista como conjunto de valores, enquanto que a ética tem um 

caráter reflexivo, não normativo. Ao determinar as unidades temáticas 

da dimensão ética, nas políticas e na gestão da educação prudentina, 

apreendemos sentidos de: compromisso social pelas crianças das 

classes populares; compromisso pela inclusão de pessoas com 

deficiência; e o compromisso pelo desejo de realização profissional. 

Essa dimensão demonstra que as políticas de organização da 

educação pública municipal de Presidente Prudente-SP, é movida por 

ethos dotados de sentidos de “gente” que se identifica e se reconhece 

nos desafios das camadas populares. Por “gente” que sente e 

movimenta as políticas pelo anseio de potencializar as diferenças nos 
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processos formativo humano. E, por “gente” que sente e se realiza no 

que faz. 

CONCLUSÃO 

Neste texto discutimos a dimensão ética das políticas e gestão 

da educação municipal de Presidente Prudente-SP, revelada pela 

consciência e significados nos processos e atuação dos corpos 

biográficos imbricados no contexto local. 

A dimensão ética é identificada nas políticas e gestão da 

educação municipal prudentina, quando os atores sociais compartilham 

em suas narrativas o compromisso social pelas crianças das classes 

populares, pela inclusão de pessoas com deficiência e o pelo desejo de 

realização profissional, o que nos evidência compromissos, para além 

da política normativa.  

Podemos inferir que a esfera municipal, não se reduz apenas a 

aplicabilidade, das políticas produzidas numa dimensão macrossocial. 

No município, as políticas educacionais são fortalecidas pelo sentido 

ético de corpos biográficos em um movimento contínuo de 

experiências, compromissos e desafios do contexto local. É neste 

movimento em que proposituras e ações, tornam-se fundantes na 

possibilidade de uma “[...] dialética entre o impedimento de ser e as 

possibilidades de vir-a-ser” (Chabalgoity, 2017). 

Em Presidente Prudente, a trajetória dos atores sociais 

participantes, oriundos de camadas populares e com vivências que 

motivam a educação como um instrumento essencial para o exercício 

da cidadania e o respeito à dignidade, materializam políticas e a gestão 

para que essas possibilidades de “vir-a-ser” ocorram. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como objetivo refletir sobre as políticas 

educacionais e de gestão da educação para a inclusão da perspectiva 

das Relações Étnico-Raciais e de Gênero na Educação Infantil, a partir 

da análise dos documentos e diretrizes educacionais elaboradas pela 

Rede Municipal de São Paulo nos últimos anos. Busca identificar como 

podem apoiar e legitimar o trabalho da equipe gestora no processo de 

construção de uma educação antirracista e antissexista, contribuindo 

para as discussões e a qualificação de ações dentro dos espaços da 

Educação Infantil. Tem como base uma pesquisa de doutorado em 

andamento, que investiga o papel da Coordenação Pedagógica para a 

promoção de uma educação antirracista e antissexista. 

Há mais de 20 anos pesquisas vêm demonstrando o impacto do 

silenciamento da reprodução de estereótipos e preconceitos 

propagados pela sociedade que alcançam a educação das crianças 

ainda em tenra idade (Cavalleiro, 2003; Finco; Oliveira, 2010; Gomes, 
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2019; Chaves; Finco, 2021). Alertam que a construção de práticas na 

direção da justiça e valorização das diferenças na Educação infantil, 

requer o conhecimento de leis que abordam a valorização da 

diversidade, requer atitude, envolvimento e o compromisso com as 

mudanças. Daí o destaque para a gestão educacional, na busca de 

identificar os desafios da construção coletiva, para organizar o trabalho 

pedagógico, com base nos documentos e diretrizes educacionais, 

visando a melhoria da qualidade da educação e a eliminação do 

preconceito. 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa qualitativa se desenvolve a partir da análise de 

diretrizes e orientações para a promoção da igualdade racial e de 

gênero na Educação Infantil, tendo base os documentos produzidos e 

publicados no site da Secretaria Municipal de Educação (SME). 

Fundamenta-se em publicações do Centro de Estudos das Relações do 

Trabalho e Desigualdades - CEERT, uma importante instância que 

contribui para as políticas públicas de valorização e promoção da 

equidade racial e de gênero (Bento, 2011). A pesquisa baseia-se na 

análise documental, uma técnica valiosa de abordagem de dados 

qualitativos, complementando as informações obtidas por outras 

técnicas, que ajudam a desvelar importantes aspectos sobre a 

problemática de pesquisa. (Lüdke; André, 1986). Tem como referencial 

teórico analítico, a perspectiva da Sociologia da Infância no Brasil, que 

constrói um olhar crítico para os marcadores sociais de raça e gênero 

na infância brasileira, na busca pela eliminação das desigualdades.  

Foram analisados documentos como: Orientações Curriculares: 

expectativas de aprendizagem para a educação étnico-racial na 

educação infantil, ensino fundamental e médio (São Paulo, 2008), que 
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traz reflexões e propõe propostas pedagógicas aliadas aos princípios 

norteadores da Lei nº 10.639/03; os Indicadores de Qualidade da 

Educação Infantil Paulistana (São Paulo, 2016), que destaca a atenção 

para a dimensão das relações raciais e de gênero, para garantir 

qualidade da educação; o Currículo da Cidade: Educação Infantil (São 

Paulo, 2019), que busca materializar os princípios e diretrizes de 

documentos municipais e federais; o Currículo da cidade: educação 

antirracista: orientações pedagógicas: povos afro-brasileiros (São 

Paulo, 2022), que aborda conceitos e práticas para a promoção de 

vivências antirracistas e antissexistas;  e o documento Orientações 

Didáticas do Currículo da Cidade: Coordenação Pedagógica (São Paulo, 

2019a), que trata do importante papel da gestão escolar na articulação 

e parceria na construção do projeto da unidade educacional.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

As análises apontam para o objetivo de contribuir para práticas 

antirracistas, antissexistas e inclusivas, efetivadas pelos princípios de 

equidade e diversidade, previstos para o planejamento pedagógico, 

buscando garantir que temas como as relações raciais e de gênero 

perpassem as práticas educativas. Incentivam a articulação de ações 

para apoiar as equipes gestoras, favorecendo a ressignificação das 

práticas educativas, trazendo possibilidades para uma educação em 

valores éticos e democráticos, fundamentais para o desenvolvimento 

integral das crianças, nos aspectos cognitivo, psicológico, afetivo e 

social, essenciais para a construção das identidades étnico-raciais e de 

gênero.  

Documentos como o Currículo da Cidade – Educação Infantil, 

Currículo da cidade: educação antirracista e os Indicadores de 

Qualidade da Educação Infantil Paulistana, alertam para a questão de 
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que a escola não é um espaço neutro, ela pode operar em direção ao 

aprofundamento da discriminação, mantendo desvantagens e 

perpetuando preconceitos, ou impedir atitudes racistas, propondo 

estudos, discussões e práticas relativas a essa temática. Destacam 

para a importância da construção de um Projeto Político-Pedagógico da 

Unidade Educacional que explicite, por escrito e em suas ações, o 

compromisso com a educação antirracista e com a igualdade de 

gênero. As ideias e questionamentos trazidos pelos documentos 

buscam superar algumas práticas equivocadas, rompendo com as 

marcas do currículo colonizador que historicamente privilegiou a 

perspectiva europeia, masculina, adulta e elitista da construção do 

conhecimento. As Orientações Didáticas do Currículo da Cidade: 

Coordenação Pedagógica (2019a) demarcam o compromisso com a 

melhoria da qualidade da educação por meio do aprimoramento da 

ação docente, envolvendo o trabalho colaborativo. Enfatizam a 

centralidade da coordenação pedagógica, para potencializar as ações 

formativas, considerando a tarefa de articular, mediar e envolver a 

equipe, para iniciar o processo de mudanças, fortalecendo as 

concepções de infâncias à luz dos princípios do Currículo da Cidade de 

São Paulo: equidade, integralidade e inclusão. 

CONCLUSÃO 

A Educação Infantil consiste em um importante espaço social de 

educação, tanto de crianças quanto de adultos, um espaço de reflexões 

sobre o respeito à diversidade. Nesta perspectiva, a Educação Infantil 

pode permitir práticas significativas de solidariedade, reconhecimento, 

justiça, direito e emancipação, por meio de propostas políticas 

educacionais e curriculares, favorecendo um processo positivo para a 

constituição das identidades. Ela pode ser um importante espaço 

aberto à pluralidade, um lugar para que as crianças se reconheçam, 
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bem como valorizem a sua própria identidade e a dos outros. 

Considerando a necessidade de avançar os estudos nessas temáticas, 

este trabalho aponta ferramentas políticas pedagógicas para nortear o 

planejamento educativo, tendo como norteadores os princípios da 

Educação Inclusiva, Educação Integral e a Equidade, destacando o 

papel central da coordenação pedagógica de intervir neste processo. 

Tais questões envolvem a cidadania e democracia e não podem 

permanecer fora dos debates sobre educação nos dias atuais.  
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- XXVII - 

POLÍTICAS PÚBLICAS E MULHERES NO ENSINO 

SUPERIOR NO BRASIL  

 

Adriana Ferreira Serafim de Oliveira  
(UNESP, Rio Claro) 

 adrianafsoliveira@gmail.com 
 

Joyce Mary Adam (UNESP, Rio Claro) 
joyce.adam@unesp.br  

INTRODUÇÃO 

As relações de poder entre os gêneros demonstram-se 

assimétricas, intergeracionais e são reproduzidas socialmente. Na 

sociedade brasileira isso se reflete na educação quanto ao acesso e 

conclusão do ensino superior, especialmente em relação às mulheres 

que buscam às licenciaturas e serão professoras da educação básica.  

Este estudo refere-se a um recorte da pesquisa de pós-

doutoramento, em andamento no Departamento de Educação da 

UNESP-RC, que visa compreender os desafios que as mulheres 

enfrentam para cursarem e concluírem as licenciaturas, tendo como 

foco as graduações oferecidas pela mesma universidade e câmpus, 

investigando as políticas brasileiras para o acesso aos cursos 

superiores.    

METODOLOGIA 

A pesquisa orienta-se pela metodologia de revisão bibliográfica e 

pela abordagem qualitativa, aplicada na análise dos tratados 

mailto:adrianafsoliveira@gmail.com
mailto:joyce.adam@unesp.br
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internacionais de direitos humanos e às políticas públicas quanto ao 

acesso ao ensino superior brasileiro.  

Os tratados internacionais em referência são: a Carta das Nações 

Unidas de 1945; a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 

1948; a Convenção Americana sobre Direitos Humanos de 1969; a 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra a Mulher de 1979 e a Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher de 1994.  

Esses documentos internacionais trazem uma linha do tempo das 

conquistas femininas em termos de direito. A respeito das políticas 

públicas educacionais brasileiras, as análises serão quanto as que dão 

acesso ao ensino superior, investigando se foram previstas 

especificidades quanto ao gênero e as licenciaturas. Para verificar os 

desafios enfrentados pelas estudantes, serão expedidos formulários, 

de acordo com o parecer do Comitê de Ética e Pesquisa, visando a 

coleta de dados, posteriormente tratados e analisados, conforme 

Bardin (2016).   

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A pesquisa iniciou no mês de abril de 2024, com o 

encaminhamento de documentos ao Comitê de Ética e Pesquisa devido 

a proposta de entrevista por meio de formulário. Os resultados obtidos 

até o momento são em termos teóricos, de acordo com a revisão 

bibliográfica e a análise dos tratados internacionais. Alguns destaques 

são importantes: 

 

a) na assinatura da Carta das Nações Unidas no ano de 1945, a 

palavra “mulher” foi citada no corpo do texto e essa menção 
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consolidou e esclareceu normativamente que a mulher é um 

sujeito de direito.  

b) a Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas 

de 1948 foi inspirada nos ideais franceses da Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão de 1789. O fato em destaque 

refere-se à Declaração de 1789, que foi alvo de críticas quanto à 

igualdade de gêneros, por Olympe de Gouges, ativista francesa. 

Ela foi presa e morta, por ter sido considerada perigosa. 

(FRANÇA, 1789; OLIVEIRA; SALLES, 2017) 

c) a Convenção Americana de Direitos de 1969 foi ratificada pelo 

Brasil em 1992, o qual foi acionado algumas vezes pela Corte 

Interamericana por violação aos direitos humanos, como em 

referência à ação que gerou a elaboração da Lei nº 11.340/2006, 

responsável por criar mecanismos para o enfrentamento da 

violência contra as mulheres, devido ao caso emblemático de 

Maria da Penha. 

d) a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Mulher de 1979 objetivou a promoção da 

igualdade de gênero. 

e) a Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a 

violência contra a mulher de 1994 visou o enfrentamento da 

violência em relação à mulher.  

 

Os grifos nossos são um destaque para as conquistas, em termos 

de reconhecimento de diretos, dos movimentos de mulheres advindos 

do século XVIII. Quanto à educação, a História da Educação nos ensina 

que até o final do século XIX era incomum mulheres acessarem o 

ensino superior, levando-se em consideração que pequena parcela da 

população brasileira cursava as faculdades e descontando-se a maioria 

masculina, eram poucas as mulheres que buscavam as graduações.  
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Para o gênero feminino era comum ocupar a posição de 

professora do ensino infantil, pois a função social da mulher estava 

ligada à manutenção do lar e aos cuidados com a família. Nessa cultura 

e educação de submissão, era visto como desnecessário o estudo para 

as mulheres. (OLIVEIRA; MIALHE, 2015; OLIVEIRA; SALLES, 2017). 

Em relação às políticas públicas brasileiras para o acesso ao 

ensino superior, Smarjassi e Arzani (2021) entendem que são 

programas ou ações elaboradas em âmbito dos governos, que auxiliam 

na efetivação dos direitos dispostos na Constituição Federal de 1988 e 

na Lei 9.394/96 (LDB), que prevê as obrigações dos entes 

governamentais em relação à educação.  

No Brasil, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) possibilita 

o acesso a algumas políticas públicas para o ensino superior, para além 

dos vestibulares: 

a) O Sisu para a seleção aos cursos superiores em universidades 

públicas, sendo uma política pública de inclusão e 

democratização do acesso ao ensino superior.  

b) O Prouni, criado em 2004 para a concessão de bolsas de 

estudos integrais ou parciais em instituições particulares de 

educação superior, em cursos de graduação, mediante o 

cumprimento de requisitos socioeconômicos.  

c) O Fies, que financia cursos superiores para alunos que 

preencham requisitos próprios do programa, mas, 

especificamente para mulheres acessarem o ensino superior e 

enfrentarem os desafios durante o curso, não encontramos uma 

política específica na literatura consultada. (MEC, 2024) 
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CONCLUSÕES 

A História da Educação demonstra que se algumas mulheres 

ícones não tivessem se levantado contra o silenciamento e, por isso, 

sido sacrificadas de algum modo, não estaríamos discutindo essas 

possibilidades de políticas públicas educacionais, porque dentro da 

sociedade, essa necessidade não existiria.   

Desse modo a pesquisa caminha no sentido de, juntamente com 

os dados da pesquisa de campo e outras análises em documentos 

oficiais sobre as políticas públicas para o acesso ao ensino superior 

brasileiro, compreender os desafios enfrentados pelas mulheres que 

buscam como profissão o professorado através dos cursos de 

licenciatura oferecidos pela UNESP – RC, que, posteriormente irá 

impactar na educação básica.  
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos 30 anos, os resultados das avaliações externas 

ganharam centralidade como referência de qualidade dos sistemas de 

ensino. No estado de São Paulo, por exemplo, a secretaria de educação 

criou o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São 

Paulo (Saresp), em 1996, para acompanhar a qualidade do ensino de 

suas escolas. Anos mais tarde, em 2011, instituiu a Avaliação da 

Aprendizagem em Processo (AAP), que foi substituída pela Prova 

Paulista a partir de 2023. Realizada ao final de cada bimestre, a Prova 

Paulista é apresentada pela Secretaria de Educação do Estado de São 

Paulo (Seduc-SP) como uma avaliação padronizada, elaborada em 

nível central e aplicada pelas próprias unidades escolares, com o 

objetivo de acompanhar “o desenvolvimento do currículo, em todas as 

áreas, apoiando os professores na identificação mais precisa dos 

conteúdos que os estudantes aprenderam ao longo do bimestre” (São 

Paulo, 2023).  

A crescente importância das avaliações para a gestão das redes 

educacionais está associada ao paradigma de gestão inaugurado com 

file:///C:/Users/ANDREIA/Downloads/guilherme.desiderio@usp.br
file:///C:/Users/ANDREIA/Downloads/sanzakia@usp.br
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a reforma do aparelho do Estado, na década de 1990. Orientada para 

a eficiência e o controle dos resultados (Pereira, 1997), essa lógica 

gerencial se impôs à administração educacional, que passou a utilizar 

os resultados de testes padronizados para pautar o desenho de 

políticas públicas de educação e o controle das redes de ensino 

(Jacomini; Nascimento; Stoco, 2023). 

O objetivo deste trabalho é analisar, no contexto dos programas, 

políticas e projetos implementados pela Seduc-SP, o papel 

desempenhado pela Prova Paulista na gestão da rede estadual, tendo 

por referência os princípios e pressupostos da administração gerencial. 

Busca-se, dessa forma, responder à seguinte questão de pesquisa: 

como a Prova Paulista está concebida e implantada na rede estadual 

de São Paulo?  

METODOLOGIA 

A pesquisa em curso é de natureza qualitativa e de base 

documental, em que “os dados obtidos são provenientes de 

documentos, com o objetivo de extrair informações neles contidas, a 

fim de compreender um fenômeno” (Kripka, Scheller e Bonotto, 2015). 

Como afirma Cellard (2008, p.296), são considerados documentos tudo 

o que é “vestígio do passado”.  

O levantamento de documentos consistiu na identificação de 

publicações oficiais referentes à AAP e à Prova Paulista, com o objetivo 

de caracterizar esses instrumentos de avaliação e apreender as 

principais mudanças ocorridas em seu escopo ao longo do tempo. 

Também foram identificadas as principais iniciativas implementadas 

pela secretaria de educação a partir de 1995, com o objetivo de 

observar a evolução das reformas e programas implementados na rede 

estadual. Para isso, foram consultados programas, comunicados, 
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decretos, resoluções e notícias publicadas pela Seduc-SP e por 

Diretorias de Ensino, deliberações do Conselho Estadual de Educação 

(CEE) e leis aprovadas pela Assembleia Legislativa do estado, além de 

fontes secundárias que analisaram a política educacional do Estado de 

São Paulo no período. 

Após a identificação dos documentos, procedeu-se para a sua 

análise. Segundo Kripka, Scheller e Bonotto (2015, p.245), a 

 

análise documental pode ser entendida como uma série de 

operações, que visa estudar e analisar um, ou vários 

documentos, buscando identificar informações factuais nos 

mesmos, para descobrir as circunstâncias sociais, econômicas 

e ecológicas com as quais podem estar relacionados, atendo-

se sempre às questões de interesse. 

 

Trata-se, portanto, de um procedimento que buscou observar a 

relação da Prova Paulista com o conjunto de iniciativas implementadas 

pela Seduc-SP, considerando os princípios e pressupostos da 

administração pública gerencial. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A análise dos documentos relativos à AAP e à Prova Paulista 

permitiu observar que essa avaliação passou por uma série de 

modificações ao longo de suas edições, resumidas no Quadro 1.  
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Quadro 1: Características da AAP e Prova Paulista. 

Dimensões AAP Prova Paulista 

Objetivo 2011 a 2014: 

diagnosticar as 

aprendizagens dos 

estudantes. 

A partir de 2015: é 

incorporado o objetivo de 

acompanhar o 

desenvolvimento do 

currículo em sala de aula 

Diagnosticar as 

aprendizagens dos 

estudantes e acompanhar 

o desenvolvimento do 

currículo em sala de aula 

Séries 

contempladas 

Progressiva ampliação.  

Em 2011, apenas 6º ano 

do EF e 1ª série do EM; a 

partir de 2015, todas as 

séries do EF e EM. 

5º ano do EF à 3ª série 

do EM 

Periodicidade 2011 a 2015: semestral 

2015 a 2022: bimestral 

Bimestral 

Disciplinas 

avaliadas 

Língua Portuguesa e 

Matemática 

Todas, exceto Língua 

Inglesa, Arte e Educação 

Física 

Tipos de itens 2011 a 2014: questões 

abertas e de múltipla 

escolha 

A partir de 2015: 

somente múltipla escolha 

Múltipla escolha 

Formato de 

aplicação 

2011 a 2018: impressa 

2019 a 2022: digital 

 

Digital 

Visualização 

dos resultados 

2011 a 2014: interno à 

escola 

2015: disponibilizado via 

plataforma digital para 

Diretorias de Ensino e 

órgão central 

Disponibilizado via 

plataforma digital para 

Diretorias de Ensino e 

órgão central 

 

As mudanças de escopo dessa avaliação refletem uma tendência 

da administração educacional do estado de São Paulo que, desde 1995, 
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implementa um conjunto de políticas, programas e projetos segundo a 

lógica de modelos gerenciais de gestão. Por exemplo, pode-se citar, 

além da criação das avaliações externas, a proposição de um currículo 

comum para todas as escolas da rede, a instituição do Índice de 

Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo, o pagamento 

de bônus por desempenho aos profissionais da educação estadual e a 

utilização de instrumentos de gestão empresarial nas escolas, como o 

Método de Melhoria de Resultados (Jacomini; Nascimento; Stoco, 

2023). 

Inicialmente propostas como instrumentos de apoio ao trabalho 

do professor, nota-se que a AAP e a Prova Paulista foram assumindo 

contornos que potencialmente estão a serviço do controle do trabalho 

docente (Afonso, 2000). Ao enviar às escolas um instrumento de 

avaliação padronizado ao final de cada bimestre, alinhado ao currículo 

prescrito para toda a rede, a secretaria de educação parece operar uma 

“vigilância sistemática” do sistema, intensificada com o uso de 

plataformas digitais de aplicação da prova, que contribuem para o 

controle dos tempos, dos espaços e da autonomia dos professores 

(Lima, 2012). 

Esse estudo, ainda em desenvolvimento, contribui com o campo 

da avaliação educacional ao desvelar finalidades menos aparentes 

envolvidas na realização dessa prova, tendo em vista o crescente uso 

de avaliações pelas redes de ensino. Uma possível limitação do 

trabalho está no fato de não ir a campo verificar como a implementação 

e o uso da prova está ocorrendo na prática pelas escolas.  

CONCLUSÃO 

De acordo com Bates (1984 apud Afonso, 2000, p.28), a 

avaliação educacional pode ter dois propósitos distintos (e às vezes 
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contraditórios): “os que se relacionam com os interesses e objetivos 

da administração [...] e os que se relacionam com os propósitos e 

interesses educativos ou pedagógicos”. A partir da análise realizada, 

observa-se que a Prova Paulista é justificada para apoiar os professores 

no diagnóstico da aprendizagem dos estudantes, ainda que possa ser 

questionável o fato desse levantamento ser realizado por meio de um 

instrumento padronizado e único para todas as escolas, semelhante às 

avaliações externas. Porém, ao se considerar a Prova em relação aos 

programas implementados pela Seduc-SP desde 1995, entende-se que 

este instrumento corresponde a mais um mecanismo que está à serviço 

da lógica gerencial e de controle por resultados da rede. Dessa forma, 

a Prova Paulista se situa nessa contradição entre propósitos declarados 

e omitidos, entre a avaliação da aprendizagem e a gestão do trabalho 

docente. 
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(UNESP/FCT) 

INTRODUÇÃO 

A Reforma do Ensino Médio (REM), formalizada pela Lei n° 

13415/2017, colocou mais uma vez a questão da profissionalização 

concomitante com a última etapa da educação básica. A REM começou 

a ser gestada com a Medida Provisória 746/2016, um mês após Michel 

Temer (2016-2018) ter assumido a presidência na sequência de um 

golpe parlamentar, empresarial e midiático que destituiu a presidenta 

eleita democraticamente em 2014, Dilma Rousseff (2010 – 2016). As 

normativas tiveram seus processos de elaboração aligeirados e 

culminaram, em suma, na pretensão de colocar nas escolas públicas a 

formação neotecnicista por meio de itinerários formativos que 

alteravam o currículo e a carga horária da educação básica. 

 A Lei n° 13415/2017 foi um retrocesso em vários aspectos, 

trouxe a profissionalização precária como meio de formação, deu 

continuidade ao processo que distribui desigualmente o conhecimento, 

dessa vez, através das áreas de conhecimento fragmentadas que 

aprofundarão a dualidade no campo educacional. O currículo do ensino 
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médio, com a implementação da REM de 2017, passou a ser composto 

pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018) e por itinerários 

formativos. Os percursos formativos foram (ou, estão sendo) 

formulados nas escolas públicas de acordo com a disponibilidade 

orçamentária e de profissionais, levando em consideração a precária 

infraestrutura da rede pública.  

O texto tem como objetivo analisar as escolhas do V Itinerário 

formativo profissionalizante no Estado de São Paulo. A pesquisa de 

cunho qualitativo contou com levantamento bibliográfico e documental 

para compreender: quais as modificações que a REM impôs para as 

escolas públicas? Identificamos que os sistemas de ensino têm 

escolhido os cursos profissionalizantes a partir da realidade das 

escolas, ou seja, as instituições que não possuem infraestrutura e 

corpo docente adequado, passam a ofertar cursos pouco significativos 

para a formação dos alunos. 

 

REFORMA DO EM NO ESTADO DE SP – A ESCOLHA DO V 

ITINERÁRIO FORMATIVO 

 

Após as leis e normativas sobre a reforma da educação básica, 

os estados brasileiros começaram a implantar as mudanças nos 

currículos. O estado de São Paulo foi o primeiro a formular seu 

Currículo Paulista (2020) e começou a implementação da REM em 

2021. Com isso, as escolas públicas passaram a enfrentar a 

instabilidade. O processo de construção do Currículo Paulista teve seu 

início no ano de 2019, contou com a escrita de 27 redatores, e deveria 

ser implantado progressivamente aos alunos do Ensino Médio da 1ª 

série a partir de 2021, da 2ª série em 2022 e 3ª série em 2023. A 

estrutura do currículo segue as instruções da Lei n° 13.415/2017 e da 

BNCC:  
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O currículo do Ensino Médio paulista está estruturado em 

3.150 horas, distribuídas em um período de três anos. Do 

montante total da carga horária, 1.800 horas são destinadas 

à formação básica e o restante, de 1.350 horas são referentes 

aos itinerários formativos. Estes itinerários terão mais do que 

a carga mínima prevista na legislação. Na formação geral 

básica, os estudantes terão os componentes curriculares 

divididos em áreas de conhecimento, como linguagens e suas 

tecnologias (língua portuguesa, artes, educação física e língua 

estrangeira); matemática; ciências humanas e sociais 

aplicadas (história, geografia, filosofia e sociologia); e ciências 

da natureza e suas tecnologias (biologia, química e física). 

(São Paulo, 2019) 

 

De acordo com a Secretaria do Estado de São Paulo, no estado, 

são apresentados três caminhos para a formação no ensino médio, o 

primeiro por: Aprofundamento Curricular das áreas de conhecimento; 

o segundo: Áreas do Conhecimento com Novotec Expresso Cursos de 

qualificação profissional; e, o terceiro: Novotec Integrado - Cursos de 

qualificação profissional.  

O Novo Ensino Médio permitirá ao estudante fazer o 

aprofundamento curricular em uma das áreas do conhecimento, e 

ainda receber dois certificados de qualificação profissional. Assim, será 

possível desenvolver outras competências e facilitar o ingresso no 

mundo do trabalho. Serão duas opções: Áreas de Ciências Humanas e 

Sociais Aplicadas e Linguagens e suas Tecnologias – Cultura em 

movimento: diferentes formas de narrar a experiência humana + 

Novotec Expresso; Áreas de Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

e Matemática e suas Tecnologias – Meu papel no desenvolvimento 

sustentável + Novotec Expresso. (São Paulo, 2020, grifos nossos)  

Os cursos profissionalizantes ofertados no Estado de São Paulo 

serão adaptados à realidade das escolas, e não o contrário, as escolas 

se adaptarem para ofertarem cursos técnicos. Entretanto, a realidade 

das escolas públicas é deficitária em relação a seus espaços educativos, 

em sua maioria possuem apenas biblioteca, quadras de esporte e 
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algum laboratório de química/física sem materiais para o trabalho 

docente.  

Contudo, o EM se tornou relativo e ofertado ao acaso, muitos 

cursos de formação profissional não se encontram senão em 

quantidade limitada para a classe trabalhadora, isso já torna a 

formação integral como um bem negado a maior parte da população. 

Segundo ponto, a eleição de cursos a partir das condições de 

infraestrutura e de qualificação do quadro docente, torna-se atroz para 

as escolas públicas. Uma vez que, a ideia da educação é sempre 

avançar na formação e proporcionar o maior conhecimento possível, 

ao ficar refém das precárias condições físicas, o campo educacional 

pouco proporcionará aos alunos que dependem das instituições 

públicas. 

A parceria com a ETEC foi fundamental para atenderem 

minimamente a proposta da oferta do Itinerário FTP. Em relação a 

professores formados, licenciados e aptos a ministrarem aulas de 

cursos técnicos, a rede pública de São Paulo tem ofertado o V Itinerário 

FPT em parceria com as ETECs – Centro Paula Souza. Como assinalado 

por Cassio e Goulart (2022, p. 7): 

 

Embora a propaganda oficial tente associar o Novotec a 

instituições de referência como as ETECs do Centro Paula 

Souza, insistindo na ideia de uma formação profissional em 

sintonia com as demandas do mundo do trabalho, o governo 

paulista evita tocar no assunto mais delicado: o vertiginoso 

aumento da demanda por vagas do Novotec, projetado para 

os próximos dois anos, implica que os profissionais do Centro 

Paula Souza não darão conta de assumir os cursos nas escolas.  

 

Os itinerários formativos profissionalizantes terão dois pontos 

específicos: o primeiro é atender ao comércio e indústrias locais; o 

segundo é adaptar a classe trabalhadora ao meio precário com a noção 

do sujeito responsável por sua própria formação e empregabilidade, ou 
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seja, se o contexto é de precarização nos meios de contratação e se há 

a questão do sujeito empreendedor responsável por seu próprio 

negócio, a escola transforma-se em um campo para formar essas 

subjetividades. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Com a reforma do ensino médio sendo posta em prática, a 

formação dividida em itinerários já foi optada pelos sistemas de ensino, 

mas, escondem a realidade de que não é o aluno que escolherá a área 

de conhecimento. Ressaltando que os municípios não têm capacidade 

de ofertar todas as opções. Como afirma Kuenzer (2017), os itinerários 

serão organizados a partir de diferentes arranjos curriculares, 

interligados a formação comum, mas, devem levar em consideração o 

contexto a qual a escola está inserida. Já a oferta de quais itinerários 

terá em cada cidade ficará a cargo da definição do sistema de ensino, 

o que levará a restrição de possibilidades por parte do alunado. Outro 

ponto é a possibilidade de o aluno cursar mais de um itinerário 

dependendo do número de vagas ofertadas. Ao formar em uma área 

específica, poderá ser reduzido a chance de ingressar em cursos 

superiores diferentes de sua formação, uma vez que temos processos 

seletivos que comtemplam as diferentes áreas do saber.  

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Lei n. 13.415/2017. Altera as Leis nºs 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e [...] e institui a 

Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em 

Tempo Integral. 2017a 

 



55 
 

BRASIL. Resolução Nº 3, de 21 de novembro de 2018. Atualiza 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Brasília, DF. 

Ministério da Educação. 2018a. 

 

CASSIO, F.; GOULART, D. A implementação do Novo Ensino Médio 

nos estadosdas promessas da reforma ao ensino médio nem-nem. 

Retratos Da Escola, 16(35), 285–293. 2022 Disponível em: 

https://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde/article/view/1620 

 

KUENZER, A. E. Trabalho E Escola: a flexibilização do ensino médio 

no contexto do regime de acumulação flexível. Educ. Soc., 

Campinas, v. 38, nº. 139, p.331-354, abr.-jun., 2017.  

 

SÃO PAULO (Estado). Secretaria de Educação do Estado de São 

Paulo. Currículo Paulista, SEDUC/Undime SP. São Paulo: 

SEDUC/SP, 2020. 

 

 

 

  

https://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde/article/view/1620


56 
 

- XXX - 

UMA PERSPECTIVA DIALÓGICA E 

LIBERTADORA SOBRE A GESTÃO DO CLIMA 

ESCOLAR  

 

Maria Eduarda de Oliveira (UFSCar) 
moliveira@estudante.ufscar.br 

 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho se refere a uma investigação em andamento, que 

vem sendo desenvolvida no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas 

em Organização Escolar: Democracia, Direitos Humanos e Formação 

de Gestores – DEFORGES e que faz parte de uma pesquisa maior desse 

grupo, denominada Aprimoramento do clima escolar e 

desenvolvimento de lideranças escolares democráticas em quatro 

escolas do Programa de Ensino Integral do Estado de São Paulo. Busca-

se oferecer uma reflexão sobre a gestão do clima escolar, destacando 

sua importância para o desenvolvimento integral dos alunos e 

propondo estratégias eficazes para promover um ambiente educacional 

positivo e acolhedor, à luz do pensamento freiriano, mormente com 

base nos conceitos de dialogicidade e libertação. 

OBJETIVO 

O objetivo é apresentar algumas reflexões teóricas a respeito do 

clima escolar e de como equipes gestoras podem atuar para a 

construção de um clima escolar positivo tendo em vista os conceitos 

de dialogicidade e libertação. 

mailto:moliveira@estudante.ufscar.br
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METODOLOGIA 

A metodologia empregada para o estudo das obras de Paulo 

Freire no que diz respeito aos conceitos de dialogicidade e libertação 

foi a análise de conteúdo de Bardin (1977) das seguintes obras: 

Pedagogia da Esperança (2020a); Pedagogia da Autonomia (2020b); 

Pedagogia do Oprimido (2011); Educação como prática da liberdade 

(1967); Política e Educação (2001); Medo e Ousadia (2009); e, À 

sombra desta mangueira (2015) e em textos/artigos correlatos às 

obras de Paulo Freire. Também vem sendo desenvolvida uma pesquisa 

bibliográfica sobre clima e gestão escolar, cujos resultados devem ser 

articulados aos conceitos freirianos.  

  

APROXIMAÇÕES ENTRE PERSPECTIVAS DE GESTÃO E CLIMA 

ESCOLAR E OS CONCEITOS FREIRIANOS DE DIALOGICIDADE 

DE LIBERTAÇÃO 

 

Com base nos estudos de Paro (2005) e Nogueira (2011) pode-

se afirmar que a participação e a colaboração de todos os segmentos 

escolares são importantes para a construção de um clima escolar 

democrático e positivo.  Para a atuação da equipe gestora nesse 

sentido, em prol de uma educação que vise a dialogicidade e a 

educação libertadora, entende-se a importância da investigação em 

curso, que se espelha no trabalho de Lima (2007), do qual se 

depreende que uma educação libertadora e dialógica é contrária aos 

princípios neoliberais e reprodutores de ideologias, presentes nos mais 

comuns modelos de gestão escolar vigentes. 

Vários estudos têm mostrado que a promoção de climas 

escolares mais seguros, favoráveis e envolventes, juntamente ao 

ensino voltado às dimensões social, emocional e acadêmica, 

contribuem significativamente para a aprendizagem dos alunos. 
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Segundo Moro (2018), o clima escolar se constitui em um conjunto de 

percepções e expectativas que são vivenciadas e compartilhadas pelos 

integrantes da comunidade escolar. Ele interfere na qualidade de vida, 

no processo de ensino e aprendizagem e influência na dinâmica escolar 

e, por sua vez, é influenciado por ela. Desse modo, o clima escolar que 

pode ser entendido como a qualidade e caráter da escola, baseada em 

padrões e experiências que refletem normas, objetivos, valores, 

relações interpessoais, ensino, aprendizagem, práticas de liderança e 

estruturas organizacionais. Um clima escolar positivo refere-se à 

maneira em que a equipe escolar, as famílias e os estudantes veem e 

se manifestam sobre a escola, no sentido de gostarem dela e de 

quererem estar nela. Esse é o clima que promove o desenvolvimento 

humano, por meio das aprendizagens necessárias para uma vida digna 

e livre em uma sociedade democrática. Dada essa perspectiva de clima 

escolar, parece que os conceitos freirianos de dialogicidade e libertação 

podem contribuir para seu aprimoramento nas escolas públicas 

brasileiras.  

O diálogo é o que resume o conceito de humanidade, de viver 

em coletividade e estar imerso numa sociedade. Por meio dele há a 

possibilidade de comunicação entre pares, pautada na busca pela 

humanização. O diálogo é o que nos permite entender a práxis e 

acreditar na possibilidade de uma certa transformação coletiva, crítica 

e ativa da sociedade. O diálogo é o eixo central da comunicação e é 

por meio dele que nos permitimos agir ativamente com o mundo e para 

o mundo. Utilizando da coletividade, da comunicação e do 

pertencimento (pois o diálogo também é um símbolo identitário e de 

pertencimento) para a busca ativa do ser mais, através de ações 

dialógicas coletivas e que buscam a horizontalidade, o respeito e a 

conscientização das comunidades.  
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A libertação no campo da educação se define como toda aquela 

que vai contra o sistema bancário e visa o aprender pela realidade. 

Tudo que nos leva à criticidade, aos questionamentos em decorrência 

do sistema de educação vigente, que conduz o processo de ensino 

considerando o processo do aluno como um ser passivo na prática 

educativa, deve ser desconstruído e reconstruído para o 

desenvolvimento de uma educação que estimula, integra e abranja 

novas perspectivas nos âmbitos social, político, educativo e formativo. 

Educação libertadora é aquela que nos prepara para o mundo de 

maneira ampla, nos possibilitando enxergar a realidade que estamos 

inseridos sem que essa passe pela ótica deturpada de alguém. 

Destarte, o aprimoramento do clima escolar por parte da equipe 

gestora em prol de uma educação mais equalitária, horizontal, que 

rompa com perspectivas neoliberais e gerencialistas vai ao encontro de 

uma educação pautada nos princípios freirianos de dialogicidade e 

libertação, compreendendo a necessidade do diálogo como 

potencializador das relações e a libertação e peça fundamental para o 

alcance da criticidade, para que assim as equipes gestoras das escolas 

consigam  atuar de forma democrática e eficaz em favor das 

aprendizagens dos estudantes nos seus aspectos cognitivo, acadêmico, 

emocional e social.  

CONCLUSÃO 

Espera-se que esse estudo ofereça contribuições efetivas para o 

avanço do aprimoramento do clima escolar, tanto para uma melhora 

do trabalho das equipes gestoras em uma perspectiva freiriana (2001), 

como também para a comunidade escolar como um todo, a partir de 

apontamentos pertinentes que envolvam o contexto educacional da 

sociedade atual, nacional e internacionalmente. Em face disso, torna-
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se factível que essa pesquisa traga contribuições significativas tanto 

para o campo dos estudos da gestão escolar, como também para suas 

práticas. 
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- XXXI - 

A FORMAÇÃO INICIAL DO PROFESSOR PARA A 

EDUCAÇÃO BÁSICA À LUZ DO PROGRAMA DE 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (PFP USP)  

 

Mariana Melo (FFCLRP/USP)  

mmelo-7@usp.br 
  

Noeli Prestes Padilha Rivas (FFCLRP/USP) 
noerivas@ffclrp.usp.br 

 

INTRODUÇÃO  

 

Estamos inseridos em uma época com grandes avanços 

tecnológicos e científicos, os quais tornam o acesso às informações 

mais rápidos e reduzidos a apenas um clique. Apesar disto, o rápido e 

fácil acesso, traz em sua grande maioria, a promoção da desigualdade 

ou exclusão social (Giddens, 2019; Morgado, 2015).  

Em oposição à desigualdade social, surge a necessidade da 

criação de novos parâmetros e maneiras de ver o mundo (Rivas, 2023). 

Ainda, é preciso que nesta elaboração de parâmetros, esteja presente 

princípios que firmem um compromisso com os menos favorecidos, em 

busca da criação da verdadeira sociedade democrática (Morgado, 

2015, p. 15).  

Assim, nasce o projeto de pesquisa “A formação inicial do 

Professor para a Educação Básica: um olhar a partir do Programa de 

Formação de Professores da Universidade de São Paulo”, o qual vem 

sido desenvolvido na Universidade de São Paulo, Campus Ribeirão 

mailto:mmelo-7@usp.br
mailto:noerivas@ffclrp.usp.br
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Preto, pelo Programa Unificado de Bolsas (2023-2024). Contando 

durante as duas etapas de pesquisas, a orientadora Profª Drª Noeli 

Prestes Padilha Rivas. O presente relato de experiência, conta com a 

descrição da etapa de análise do Programa de Formação de Professores 

da Universidade São Paulo (PFP USP), versão do ano de 2004.  

Outro fator motivador para o desenvolvimento do projeto, são os 

aspectos histórico da educação brasileira, onde encontramos o modelo 

predominante dos Cursos de Licenciatura tem sido como de 

complementação à formação profissional nas mais diversas áreas, 

constituindo o diploma de bacharelado pré-requisito para a obtenção 

do título de Licenciado. Deste modo, a formação de professores ainda 

é compreendida como a superposição de dois conjuntos de 

conhecimentos, em que o aprendizado do conhecimento disciplinar, 

com carga horária majoritária, antecede o do conhecimento 

pedagógico (Rivas, 2023).  

Apesar de haver documentos concernentes à formação docente 

até os de ordem legal, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (1996), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação 

inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação 

pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a 

formação continuada (Resolução CNE/CEB Nº 2, de 1º de julho de 

2015). Ainda encontramos resquícios da compreensão da Licenciatura, 

como algo complementar (Rivas, 2023).  

Neste sentido, surge o Programa de Formação de Professores da 

USP (PFPUSP), criado em 2004, bem como as políticas de formação 

docente instituídas no âmbito da CAPES, o qual visa normatizar e 

organizar os princípios, objetivos e modos de ensino para o Curso de 

Licenciatura na Universidade de São Paulo.  
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Por fim, este relato de experiência tem como objetivo descrever 

o processo de análise do Programa de Formação de Professores da 

Universidade de São Paulo (PFPUSP, 2004). Como também 

desenvolver uma síntese a respeito de sua relação com os Cursos de 

Licenciatura.  

METODOLOGIA DE PESQUISA  

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa (Minayo, 2008), 

com utilização da técnica de Análise Documental na perspectiva de 

CELLARD, 2008, tendo como corpus o Programa de Formação de 

Professores da USP (PFPUSP) e as diferentes Matrizes Curriculares dos 

Cursos de Licenciatura das áreas de Ciências Biológicas e Ciências 

Exatas. Os dados serão analisados por meio da Análise de Temática 

(Clark; Braum 2013).  

DISCUSSÃO DAS ANÁLISES  

O processo de análise foi dividido por etapas temáticas, seguindo 

a metodologia Análise de Temática (Clark; Braum, 2013), as quais 

foram separadas as questões norteadoras: 1) Quais os seus princípios? 

2) Quais os objetivos do PFPUSP? 3) Quais os eixos balizadores da 

organização das matrizes curriculares? a fim de criar caixas temáticas 

para as análises.  

A etapa de análise teve duração de 1 mês, sendo realizada no 

mês de outubro do ano de 2023, com o intuito de auxiliar a organização 

das matrizes curriculares, criou-se fichamento com os pontos principais 

do PFPUSP, respondendo às questões elaboradas no início da 

discussão. Sendo assim, encontramos:  
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1) Os princípios do PFPUSP são fundamentais para nortear a 

Universidade no caminho de formar o futuro profissional de 

educação. Desta forma, na USP, compreende-se a licenciatura 

como parte fundamental e complementar no currículo para 

formar-se no Bacharelado, assim 

 

a formação de professores é compreendida como uma 

superposição de dois conjuntos de conhecimentos, em que o 

aprendizado do saber disciplinar antecede o aprendizado do 

saber pedagógico. (PFPUSP, p. 11, 2004. 

 

2) O principal objetivo descrito no PFPUSP (2004, p. 13):  

 

formar professores como sujeitos de transformação da 

realidade brasileira, comprometidos com a busca de respostas 

aos desafios e problemas existentes em nossas escolas, 

especialmente nas escolas da rede pública.  

 

3) Por fim, a proposta descrita pela PFPUSP para a organização 

curricular das disciplinas é organizada em quatro blocos de 

ensino e atividades (Tabela 1). Trata-se de uma estrutura 

mínima que deverá ser “complementada pelas unidades, 

avaliada e redimensionada pelas CoCs, pela CAL/FE e pela CIL 

(p. 22)” (Melo apud PFPUSP, 2004).  

 

Tabela 1: Blocos de Ensino 

Bloco I Formação 

específica 

Disciplinas e atividades 

diretamente relacionadas aos 
conhecimentos da área específica. 

Bloco II Iniciação à 
Licenciatura 

Disciplinas e atividades 
introdutórias à formação do 

professor da Educação Básica. 

Bloco III Fundamentos 
teóricos e práticos 

da Educação 

Disciplinas e atividades 
relacionadas à formação 

pedagógica em geral. 

Bloco IV Fundamentos 

metodológicos do 
ensino 

Disciplina e atividades relacionadas 

ao ensino das áreas específicas. 

Fonte: Retirado do PFPUSP (2004), p. 22. 
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Os resultados apontam ainda, que o PFPUSP tem dimensionado 

a elaboração dos projetos pedagógicos dos cursos e se constituído 

balizador para a construção do currículo, mediante novas propostas, 

inovações e intencionalidades formativas, ainda que se observe 

também um conservacionismo presente nesses cursos. Compreende-

se que o PFPUSP busca ressignificar a importância da atuação docente 

e do campo de formação, não devendo ser visto, portanto, como uma 

proposta de diretriz imposta, uma vez que foi construída coletivamente 

e passou por processo de avaliação e reformulação (Rivas, 2023).  

Ainda, fica explícito no texto a necessidade de Comissões de 

Graduação, responsáveis pelas análises e normatização dos Cursos de 

Licenciaturas.  

CONCLUSÕES  

Deste modo, ao decorrer da pesquisa, foi possível compreender 

a organização e estrutura mínima que os Cursos de Licenciaturas 

oferecidos pela Universidade de São Paulo, através do PFPUSP (2004). 

Ainda, tivemos o conhecimento a fundo da organização dos Cursos de 

Licenciaturas na Universidade de São Paulo, sempre buscando a 

valorização da formação em Licenciaturas.  

Além disso, em conjunto com os referenciais, ficou evidente 

como a construção de um programa norteador colabora para a 

resistência e formação necessária para futuros transformadores de 

realidades. Vendo a total influência do currículo e participações de 

Comissões responsáveis para a organização das Licenciaturas como 

por exemplo a necessidade de sistematizar disciplinas e estágios de 

acordo com o aprendizado adquirido em cada semestre do curso, 

promovendo assim uma formação bem estruturada e costurada, 
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mostrando como os currículos nos Cursos de Licenciaturas são bem 

fundamentados. 
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A preocupação com o tema da educação dos negros brasileiros, 

por parte das instituições de educação e pesquisa, ganhou evidência e 

espaço recentemente. Em apresentações e debates sobre os temas 

educação e raça nos Fóruns Estaduais de Educação e Diversidade 

Étnico-Racial, realizados pelo Ministério da Educação em parceria com 

as Secretarias Estaduais de Educação e o movimento negro, 

demonstrou que elevado número de professores brasileiros não 

tiveram acesso ao conteúdo sobre as heranças culturais africanas na 

formação da identidade nacional brasileira. Por consequência, 

prevalece na escola a necessidade de se repensar os antigos processos 

de formação e revelar as novas demandas que surgem diante de 

princípios, avanços e perspectivas das políticas públicas 

governamentais, em especial as Políticas Públicas de Ações Afirmativas 

e a implementação da Lei nº 10.639/03, legislação esta que torna 

obrigatório o ensino da história e cultura africana e afro-brasileira em 

todas as escolas. Neste primeiro momento, faz-se necessário 

responder algumas questões: Quais são as novas propostas, 

resoluções e reflexões que surgiram após a implantação da Lei nº 

10.639/03? O que se propôs para a formação docente? A temática da 

file:///C:/Users/ANDREIA/Downloads/luana.lopes@unesp.br
file:///C:/Users/ANDREIA/Downloads/claudia.sabia@unesp.br
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educação para as relações étnico-raciais é discutida e considerada 

importante para a formação profissional e para o processo educacional 

dos alunos? Dessa forma, a presente pesquisa busca contribuir para o 

conhecimento da história da educação do negro brasileiro, em seus 

aspectos de marginalidade, resistência e avanços na legislação 

educacional. E, em continuidade, visa apresentar como a experiência 

de educadores negros da cidade de Marília podem representar 

possibilidades para promover um ensino ativo que combata expressões 

racistas e discriminatórias na sociedade, ao mesmo tempo em que 

promovem um projeto de educação democrática. A presente pesquisa 

busca reunir e analisar referências sobre as epistemologias e práticas 

oriundas da experiência de educadores negros, a fim de sistematizar 

um conteúdo relevante para o campo da educação, com foco na 

produção de saberes e materiais didáticos-pedagógicos que possam 

contribuir para a formação continuada de educadores. Os 

procedimentos metodológicos da pesquisa visam, em primeiro 

momento, explorar conceitos e pesquisas oriundos dos estudos sobre 

relações étnico-raciais, sobretudo no campo das Ciências Sociais, e 

examinar como eles podem contribuir para o campo da educação. 

Nesta etapa, a metodologia está considerando o que aqui chamaremos 

de “interpretação crítica sobre relações raciais”: um conjunto de 

perspectivas teóricas propostas por estudiosos/as das relações étnico-

raciais, em especial sobre o contexto brasileiro, como, Nilma Lino 

Gomes (2003), Petronilha Beatriz Gonçalves Silva (2005), Kabengele 

Munanga (2006) entre outros/as. Posteriormente, faz-se necessário a 

identificação do campo empírico, por meio de levantamento de escolas 

estaduais na cidade de Marília, que apresentem projetos para o ensino 

das relações étnico-raciais no Brasil. A partir da escolha das escolas, o 

passo seguinte será a seleção dos sujeitos da pesquisa: 

educadores(as) negros(as) que desenvolvem projetos e/ou atividades 

voltadas para o cumprimeto da Lei 10.639/03 em espaços escolares. 
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Após a seleção, iniciaremos os processos de entrevista, a partir do 

conceito de Escrevivência de Conceição Evaristo (2009), como 

ferramenta metodológica de análise. A escolha para o uso das 

narrativas como método de investigação ou de pesquisa (aqui tratadas 

como sinônimos) decorre, em parte, da insatisfação com as produções 

no campo da educação que se caracterizam por falar sobre a escola em 

vez de falar com ela e a partir dela. De outro lado, tais usos das 

narrativas podem possibilitar a valorização e o desenvolvimento 

profissional do(a) educador (a), pois os coloca para se perceberem 

como autores de sua prática e o seu papel na produção de 

conhecimentos sobre ensino e aprendizagem. Para a realização da 

entrevista, visa-se a elaboração de um roteiro previamente definido, 

que busca coletar as seguintes informações: a tomada de consciência 

da existência da discriminação racial, percurso e experiência 

profissional, quando começou a desenvolver projetos na temática 

racial, projetos desenvolvidos na escola, tipos de projetos, avaliação 

da recepção dos alunos e da equipe de trabalho em relação ao projeto,  

avaliação sobre o impacto do projeto na sua vida pessoal e, por fim, o 

que é ser um professor negro na escola. Em seguida, será realizada a 

organização e análise do material coletado, mantendo o respeito das 

nuances individuais e identificando os pontos em comum em cada 

entrevistado. O último procedimento metodológico terá a finalidade de 

relacionar os dados coletados na etapa de entrevista, com a referência 

teórica que norteia a discussão sobre o tema de pesquisa, a fim de 

sistematizar conhecimentos e práticas protagonizadas pela experiência 

de educadores negros. Os levantamentos bibliográficos realizados até 

o presente momento, apresentaram que os desafios para a construção 

de uma educação democrática, emergem de mecanismos legais, 

pedagógicos, administrativos e políticos na qual a escola está 

submetida, que foram e ainda são adotados pelos sistemas 

educacionais para impedir o acesso de pessoas negras à educação 
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regular e de qualidade social. Entretanto, as pesquisas também 

destacaram que a consolidação da Lei 10.639/03 desfaz com a ideia de 

subordinação racial no campo das teorias e práticas educacionais, e 

propõe a reconceitualização das relações etnico-raciais na educação e 

na sociedade brasileira. As pesquisadoras Müller e Coelho (2013), 

ressaltam que uma das diversas conquistas do negro brasileiro espraia-

se para o campo legislativo, que inicia com a criminalização do racismo 

na Constituição de 1988 e a promulgação de novos marcos legais, 

sobretudo a aprovação do Parecer CNE/CP nº 03 de 10 de março de 

2004, que versa sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana, pelo Conselho Nacional de Educação. 

A lei estabeleceu orientações de conteúdos a serem incluídos e 

trabalhados e também as necessárias modificações nos conteúdos 

escolares em todos os níveis de ensino, em especial, por instituições 

que desenvolvem programas de formação inicial e continuada de 

professores. Em conclusão, a partir das análises críticas de Gomes 

(2003), Medeiros, Souza e Silva (2021), evidenciou que as políticas de 

formação docente não foram universalmente incorporadas, e que 

muitas vezes se restringem apenas à realização de ações isoladas e/ou 

reduzidas a projetos de um único ou grupo de professores.  
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INTRODUÇÃO 

 

Este resumo expandido é baseado nas pesquisas de 

doutoramento das estudantes Lívia Barros Martins Pereira e Juliana 

Froeder Alves Grilo, que tratam da Lei 10.639/2003 no Município de 

São Paulo a partir de uma abordagem decolonial. Ambas pesquisas 

estão sendo realizadas na Faculdade de Educação da Universidade de 

São Paulo, orientadas pela Prof. Dra. Iracema Santos do Nascimento 

na área de Estado, Sociedade e Educação. 

 Objetiva-se apresentar reflexões acerca de perspectivas 

decoloniais de educação na formação continuada de professores da 

rede pública de ensino. Para tanto, apoia-se em autores brasileiros e 

estrangeiros, cujas produções desafiam a hegemonia do conhecimento 

eurocentrado e do “padrão mundial de poder capitalista” (Quijano, 

2000, p. 342). 

Desse modo, o objetivo articula-se aos desígnios da lei nº 10.639 

de 20031, que tornou obrigatório o ensino de cultura e história negra e 

 
1 BRASIL. Presidência da República. Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 
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afro-brasileira em todos os estabelecimentos de ensino do país. A lei, 

fruto de intensos processos de luta do Movimento Negro Brasileiro 

(Gomes, 2017), atua como propulsora de uma disputa contra-

hegemônica no campo da educação. Nesse sentido, além do potencial 

decolonial da Lei, atenta-se para o papel indutor do Estado na 

proposição de políticas públicas educacionais para a transformação da 

sociedade no que diz respeito à Educação Antirracista.  

METODOLOGIA  

As pesquisas apresentadas têm dois pontos de intersecção 

metodológica:  

1. A análise dos documentos oficiais, diretrizes, 

currículos e políticas públicas educacionais voltadas para a 

implementação da Lei 10.639/2003, com enfoque na 

formação continuada de professoras/es; 

2. As perspectivas decoloniais como base 

teórica/metodológica para a implementação da Lei. 

 

A partir desses pontos, opta-se por uma análise de levantamento 

documental a partir do referencial teórico decolonial. Neste resumo, 

apresentamos reflexões e resultados parciais das pesquisas em curso.  

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Após 20 anos de promulgação da Lei 10.639/2003, a partir da 

análise de seu processo de implementação, pode-se destacar o campo 

da formação continuada dos/as professores/as como um dos principais 

instrumentos para que esta Lei não se torne “letra morta”. 

 
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras 

providências. 
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Dados da pesquisa realizada em 2023 pelo Instituto da Mulher 

Negra Geledés e o Instituto Alana, a respeito das problemáticas no 

cumprimento da lei 10.639/03,2 informam que apenas 5% dos 

municípios brasileiros implementaram a lei através de uma área 

técnica dedicada à agenda própria da educação para as relações étnico-

raciais; e somente 8% das secretarias dizem ter orçamento específico 

para isto. A pesquisa também revela que, em 74% das secretarias, não 

há profissionais qualificados para o ensino de história e cultura 

africana, e que somente 5% delas revelam ter uma equipe responsável 

por essa temática.  

Segundo Lucimar Dias, professora da UFPR, a Política Nacional 

para uma educação antirracista é vista ainda como como algo 

“paralelo”.3 Significa que as políticas contra o racismo não estão 

inseridas no modo como as políticas públicas são pensadas no Brasil. 

A percepção da especialista revela-se na dificuldade que os professores 

têm para aplicar a lei 10.639/03, já que, muitas vezes, agem de 

maneira isolada, sem o apoio de uma política mais consistente. 

Nesse sentido, cabe analisar a necessidade de políticas 

específicas direcionadas à formação continuada de professores das 

redes públicas, que possam amparar os educadores para 

implementação efetiva da lei. Em vista disso, o acesso às teorias 

decoloniais representa a mudança de paradigmas epistemológicos, 

expresso pelo conceito de “giro decolonial” (Ballestrin, 2013), que 

busca superar as lógicas de dominação da colonialidade, que, por sua 

vez, caracteriza-se pela imposição da classificação étnico-racial da 

população mundial a partir do advento da modernidade (Quijano, 

 
2 Refere-se à pesquisa do Instituto Geledés Instituto da Mulher Negra e Instituto 

Alana sobre atuação das Secretarias Municipais de Educação no ensino de História e 

Cultura Africana e Afro-Brasileira, realizada em 2023.  
3 Informação retirada do site GELEDÉS: https://www.geledes.org.br/pesquisa-

inedita-mostra-engajamento-das-secretarias-de-educacao-com-aplicacao-da-lei-10-

639/. Acesso em 16 out. 2023.  

https://www.geledes.org.br/pesquisa-inedita-mostra-engajamento-das-secretarias-de-educacao-com-aplicacao-da-lei-10-639/
https://www.geledes.org.br/pesquisa-inedita-mostra-engajamento-das-secretarias-de-educacao-com-aplicacao-da-lei-10-639/
https://www.geledes.org.br/pesquisa-inedita-mostra-engajamento-das-secretarias-de-educacao-com-aplicacao-da-lei-10-639/
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2005). Nesse contexto, o chamado ocidente moderno passa a 

determinar regras específicas das relações de poder e hierarquias 

sociais rígidas, operando não só nas relações no plano econômico, mas 

em todas as instâncias da vida dos povos colonizados. 

 Desse modo, o pensamento decolonial busca denunciar as 

diferentes formas de submissão impostas no processo colonial às 

populações que foram subalternizadas. A noção de raça, portanto, é 

central para a crítica da colonialidade do poder e do saber, pois aponta 

para a relação entre a desigualdade social, atrelada ao contexto do 

racismo estrutural.  

Historicamente, no campo da educação, os conhecimentos 

engendrados pela população negra brasileira foram deslegitimados em 

função dos interesses econômicos das classes dominantes, herdeiras 

do modo de produção colonial escravista.   

 O caráter da formação de professores no que diz respeito à lei 

10.639/03 também se relaciona à escolha de conteúdos e materiais 

que possam orientar os profissionais numa perspectiva ideológica 

antirracista e, portanto, decolonial.  

Abdias Nascimento (1978) em O Genocídio do negro brasileiro: 

processo de um racismo mascarado aponta o apagamento dos 

conhecimentos que possam promover outro tipo de relação social, 

evidenciando o papel da escola como reprodutora das lógicas racistas:  

 

O sistema educacional [brasileiro] é usado como aparelhamento 

de controle nesta estrutura de discriminação cultural. Em todos 

os níveis do ensino brasileiro – elementar, secundário, 

universitário – o elenco das matérias ensinadas, como se se 

executasse o que havia predito a frase de Sílvio Romero, constitui 

um ritual da formalidade e da ostentação da Europa, e, mais 

recentemente, dos Estados Unidos. Se consciência é memória e 

futuro, quando e onde está a memória africana, parte inalienável 

da consciência brasileira? (Nascimento, 2016, p. 95). 
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Os conteúdos e ideologias que alcançam os estudantes da escola 

pública estão diretamente relacionados à formação de professores. 

Desse modo, cabe uma análise sobre os investimentos voltados para 

ações formativas alinhadas com a Lei, tanto no plano material, quanto 

no plano subjetivo.  

CONCLUSÃO 

Tomando a cidade de São Paulo como exemplo da aplicação de 

políticas voltadas para a lei 10.639/2003, cabe ressaltar que o 

município está entre as poucas secretarias com um núcleo responsável 

pela ERER. Trata-se do Núcleo de Educação para as Relações Étnico-

Raciais (NEER), com o objetivo de promover práticas antirracistas e 

formar profissionais qualificados para o debate da desigualdade racial. 

No entanto, ainda assim, o Núcleo não tem capacidade de atender toda 

a demanda da rede, o que implica, gradativamente, em uma atuação 

cada vez menos efetiva. 

Recuperando o histórico do município de São Paulo no que diz 

respeito às políticas de Educação para as Relações Étnico-raciais, no 

Programa de Metas (2013-2016) da gestão do prefeito Fernando 

Haddad, foi estabelecida a Meta 58: “Viabilizar a implementação das 

Leis Federais nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 que incluem no 

currículo oficial da rede de ensino a temática da História e Cultura Afro-

Brasileira e Indígena” (São Paulo, 2013, p. 38). No documento com o 

detalhamento da meta, consta a previsão da entrega: “Professores da 

Rede Municipal de Ensino formados” (São Paulo, 2015, p.115). A partir 

deste objetivo, entre os anos de 2014 e 2017 houve a previsão de 

“Capacitação de professores da Rede Municipal de ensino - Leis 

Federais 10.639/2003 e 11.645/2008” (Januário, 2020, p. 146), dentro 

da unidade orçamentária da Secretaria Municipal de Promoção da 
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Igualdade Racial (SMPIR) em alinhamento com a Secretaria Municipal 

de Educação (SME). 

Considerando a ausência de previsão orçamentária específica 

para a formação continuada para ERER a partir de 2017, é possível 

depreender que a inconstância e inconsistência das políticas públicas 

voltadas para o cumprimento da Lei, implicam no arrefecimento do 

processo de formação docente que busca alcançar uma Educação 

Antirracista.  
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MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ARAÇATUBA: 

PERFIL E PAPEL NA GESTÃO DA ESCOLA 

PÚBLICA 
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 INTRODUÇÃO  

A educação, direito de todos, garantida constitucionalmente 

como dever do Estado, necessita proporcionar aos seres humanos uma 

formação integral, enquanto sujeitos históricos, de vontade livre e 

crítica. transformadores da realidade social em que estão inseridos, 

concretizando, assim, um ensino de qualidade. A escola pública pode 

tornar-se uma engrenagem fundamental para essa mudança social 

quando sua proposta pedagógica se dirige para a formação humana 

libertadora.  

A Constituição Federal, em seu artigo 206, garante a gestão 

democrática da escola pública, dentre outros princípios, visando 

resguardar uma educação que conduza a uma escola pública de 

qualidade, livre e plural.  A gestão da escola pública é atribuída ao 

diretor de escola, responsável pela implementação democrática, em 

um contexto social regido pelo sistema capitalista.  
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A atual adoção da gestão técnica e performática da 

administração capitalista nas escolas públicas repercute diretamente 

no trabalho desempenhado pelo diretor de escola, levando-o a assumir 

duas posições contraditórias: a) atuar como educador, buscando 

implementar os objetivos educacionais e b) “como gerente e 

responsável último pela instituição escolar”, fazendo cumprir as 

determinações dos órgãos superiores do sistema de ensino (Paro, 

2012, p. 174).  

O diretor de escola administra, concomitantemente, tensões para 

além das relativas ao ambiente escolar, sendo cobrado, de um modo 

geral, pela obtenção de um desempenho de alta excelência, 

desconectado da realidade social, a fim de justificar e corroborar a 

política pública vigente. A maneira como o diretor de escola lida com 

essas tensões gera consequências na imagem que os demais membros 

da comunidade escolar fazem dele, democrático ou autoritário. 

Cotidianamente, o diretor de escola administra tensões interpessoais e 

intrapessoais, pois:  

  
(...) como educador que é, e identificado com os objetivos 

legítimos da instituição que dirige, ele se sente compelido a 

atender às justas reivindicações da escola e da comunidade 

ou, pelo menos – no caso de ser impotente para atendê-las 

-, engajar-se como uma voz a mais a exigir soluções dos 

órgãos superiores. Entretanto, em seu papel de gerente (é 

assim que ele é colocado diante do Estado), ele sente sobre 

si todo o peso de constituir-se no responsável último pelo 

cumprimento da lei e da ordem na escola, e tem consciência 

de que poderá ser punido por qualquer irregularidade que aí 

se verifique (Paro, 2012, p. 175).  

 

Constituindo-se em “responsável último” pela gestão escolar, 

entende-se como relevante realizar uma pesquisa direcionada ao 

diretor de escola, tendo-o como objeto de estudo, considerando como 

campo para desenvolver essa investigação Sistema Municipal de 

Ensino de Araçatuba.  
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Propõem-se as seguintes perguntas como questões-problema da 

pesquisa: a) quem são os diretores das escolas municipais de 

Araçatuba e como eles percebem seu papel a frente de uma instituição 

de ensino pública? b) Os diretores de escolas do município de 

Araçatuba são diferentes dos diretores de escolas do município de 

Presidente Prudente?  

Com a finalidade de responder às questões-problema da 

pesquisa apresenta-se como objetivo geral: construir um perfil 

censitário dos diretores escolares do Sistema Municipal de Ensino de 

Araçatuba e identificar como estes profissionais compreendem o seu 

papel na escola pública. Partindo do objetivo geral, definiu-se os 

seguintes objetivos específicos: a) compreender teoricamente o papel 

do diretor de escola pública no contexto atual; b) pesquisar os 

documentos legais que tratam da atuação dos diretores das escolas 

públicas municipais em Araçatuba; c) identificar quem são os diretores 

das escolas públicas municipais de Araçatuba; d) analisar como os 

diretores do município de Araçatuba entendem seu papel na gestão da 

escola pública, constatando suas expectativas e dificuldades no 

desempenho da função; e) comparar os dados coletados referentes ao 

perfil e ao papel dos diretores das escolas públicas municipais de 

Araçatuba com os de Presidente Prudente, de acordo com os dados 

apresentados na dissertação de Borges (2024).   

METODOLOGIA  

A princípio, será utilizada a pesquisa bibliográfica para conhecer 

as obras e as teorias sobre a gestão escolar e sobre o papel do diretor 

de escola. Em seguida, será realizada a pesquisa documental sobre a 

legislação no município de Araçatuba que trata da atuação do diretor 

de escola. A terceira etapa consistirá na coleta de dados, por meio do 
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trabalho empírico, com a aplicação de um questionário a ser 

respondido pelos diretores de escola do município de Araçatuba.  

Pretende-se utilizar em Araçatuba questionário idêntico ao 

disponibilizado para os diretores de escola do município de Presidente 

Prudente, constante na dissertação de Borges (2024), com a finalidade 

de possibilitar a comparação entre os dados coletados. Trata-se de um 

questionário com perguntas que permitem a construção de um perfil 

censitário dos diretores de escola municipais, bem como, o 

levantamento de suas dificuldades, seus anseios, por meio de 

perguntas abertas.   

RESULTADOS E DISCUSSÕES   

A realização da pesquisa no município de Araçatuba, como 

proposta de produção e desenvolvimento de conhecimento científico, 

contribuirá para a construção de um perfil censitário e para a 

identificação do papel do diretor de escola, além de levantar possíveis 

diferenças entre esses profissionais de municípios distintos, podendo 

incitar, a posteriori, reflexões e estudos direcionados à formação e à 

atuação do diretor de escola, nos sistemas de ensino pesquisados.   

A pesquisa qualitativa na área da Educação traz em seu bojo a 

potência da transformação, ao proporcionar a compreensão dos 

fenômenos, a partir das percepções e necessidades dos sujeitos 

pesquisados no contexto educativo real, no caso, os diretores de 

escola.   

(...) o que procede ainda mais quando pensamos que o âmbito 

educativo é o nosso principal objeto de conhecimento, 

intervenção e pesquisa. É assim que o objetivo de 

compreender em profundidade os fenômenos educativos pode 

ser o primeiro passo para uma transformação real, a partir das 

necessidades sentidas pelos próprios protagonistas desse 

contexto educativo e para essa realidade (Sandín Esteban, 

2010, p. 132).   
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A proposta desse projeto de pesquisa é analisar de forma 

dialética os desafios surgidos na pós-modernidade progressista na 

confrontação da realidade e dos conflitos, resgatando o ser humano 

para o centro desse estudo. Dentro desse escopo, compartilhando com 

o pensamento de Freire:   

 

O que a pós-modernidade progressista nos coloca é a 

compreensão realmente dialética da confrontação e dos 

conflitos e não sua inteligência mecanicista. Digo realmente 

dialética porque muitas vezes a prática assim chamada é, de 

fato, puramente mecânica, de uma dialética domesticada. Em 

lugar da decretação de uma nova História sem classes sociais, 

sem ideologia, sem luta, sem utopia e sem sonho, o que a 

cotidianidade mundial nega contundentemente, o que temos a 

fazer é repor o ser humano que atua, que pensa, que fala, que 

sonha, que ama, que odeia, que cria e recria, que sabe e 

ignora, que se afirma e que se nega, que constrói e destrói, 

que é tanto o que herda quanto o que adquire, no centro das 

nossas preocupações (Freire, 2022, p. 19).  
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INTRODUÇÃO 

Dentre os autores que produziram ideias sobre Educação, 

aquelas desenvolvidas por Pierre Bourdieu (2003) foram priorizadas 

neste estudo. A noção escolhida foi a de habitus. Segundo o autor 

(Bourdieu, 2003, p. 53), é o habitus que, ao integrar as experiências 

vividas no âmbito do sistema de disposições duradouras, atua como 

uma matriz de percepções do meio, encadeando “ações” como 

estratégias, sem ser conscientemente pensadas e intencionalmente 

realizadas (ibid., p. 57). 

Também Löic Wacquant (2007, p. 7) reconhece que um habitus 

sofre reestruturações pela exposição a novas forças externas. Nesse 

sentido, o professor que ocupa novos postos de poder na estrutura 

escolar pode sofrer variações no seu habitus professoral.  A tensão 

colocada diz respeito ao fato de o professor, que tem o habitus 

professoral estruturado pelas características de sua prática, será 

exposto a outra atividade que exige outras habilidades teóricas, 

técnicas e práticas, como no caso dele exercer uma função 

administrativa da estrutura organizacional escolar. O que é um fato 

recorrente no cotidiano das escolas brasileiras, cuja sustentação vem 
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da própria legislação que rege o funcionamento de nossas instituições 

escolares. O que está em jogo é a estruturação do habitus de gestor a 

partir do habitus professoral.        

Embora existam diversos estudos sobre a constituição do habitus 

docente, nota-se escassez de estudos sobre a estruturação e 

restruturação do habitus do gestor escolar. Portanto, o professor que 

aceita o desafio de administrar uma escola se vê exposto a situações 

ainda não vivenciadas, no que tange, sobretudo, à burocracia e ao 

relacionamento com a comunidade escolar. É um profissional que 

necessariamente passará conscientemente, ou não, por 

reestruturações significativas em sua prática.  

O objetivo deste trabalho consiste em chamar a atenção para a 

o fato de que o habitus professoral é estruturado por uma prática muito 

diferente da que estrutura o habitus de gestor escolar.  E isso deve ser 

levado em conta na passagem de professor para gestor. 

METODOLOGIA 

Trata-se de um trabalho de caráter interpretativo, cujas fontes 

são autores que explicam o habitus, o habitus docente e, ou, o habitus 

professoral. Nesse sentido, para compreender o exercício profissional 

do professor, primeiramente como professor, a partir de Bourdieu, 

iremos apresentar as características da noção de habitus circuladas 

acerca da formação do agente professor e na promoção de sua práxis. 

A partir disso, atentaremos para os elementos que devem ser 

incorporados pelo agente educacional que se torna gestor escolar, 

reestruturando seu habitus professoral em habitus de gestor escolar. 
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DESENVOLVIMENTO 

Com a fertilidade da noção de habitus em Pierre Bourdieu (2003, 

2019) foram formuladas a ideia de habitus docente (Perreunoud, 2001; 

SARTI, 2020) e a de habitus professoral (Silva, 2005). Perrenoud 

(1997) expõe que a formação de um habitus docente está relacionada 

a uma prática profissional enriquecida com o tempo e a experiência, e 

é diretamente ancorada na experiência de classe. A ideia de habitus 

professoral (Silva, 2005) foi estruturada cujo objetivo foi mostrar que 

para se compreender a didática e a prática de um professor era preciso 

compreender como se deu seu habitus de classe que é o suporte do, 

ou núcleo, do habitus professoral. 

Com a realização de qualquer prática laborativa o agente 

estrutura e incorpora um habitus profissional, é assim, neste caso, com 

os profissionais da escola. Podemos destacar duas fases do início da 

carreira do professor (Tardif, 2012): a fase de exploração (um a três 

anos) e a fase de estabilização e de consolidação (três aos sete anos), 

este é um período de estruturação do habitus docente e ou professoral. 

No estado de São Paulo, os designados a direção e a vice-direção 

devem ter no mínimo três anos de experiência como professor, para 

atender à dimensão pedagógica da nova função. E as outras 

habilidades intrínsecas a essa nova função precisarão de mais três ou 

sete anos para serem estruturadas.   

Na liderança, o agente deve orientar, mobilizar e coordenar o 

trabalho de toda a equipe pedagógica e administrativa (Santos, 

Prsybyciem, Bonez, 2020, p. 6). O que é muito diverso das estruturas 

estáveis de seu habitus profissional de até então, habitus docente ou 

professoral, reitera-se.  

Por exemplo, e fundamentalmente, cada membro da comunidade 

escolar tem interesses e expectativas diferentes quanto à escola (Melo, 
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2011), e, por isso, é um espaço de natureza conflituosa, e muito 

distinta da natureza dos conflitos entre professor e aluno que o referido 

agente estava adaptado. Ainda, muitas situações do âmbito da gestão 

são imprevisíveis e requerem experiência administrativa especifica. O 

agente em questão necessitará de um tempo significativo para a 

aprendizagem desses novos expedientes, como foi com a aquisição da 

experiencia vivida na sala de aula como professor ou professora.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pelo exposto, há que se dizer que são nos modos de ser e estar 

no mundo - advindos da classe social ao que um agente se expos ao 

longo de seu desenvolvimento como um todo -, nas competências 

adquiridas em formações inicial e continuada e com experiências 

vivenciadas no efetivo exercício de uma atividade prática, que um 

habitus profissional irá se estruturar e reestruturar continuamente. 

Nesse sentido, um gestor escolar iniciante enfrentará muitas 

dificuldades para exercer sua nova atividade, provocadas pela 

diferença da atividade que passará a desenvolver, que é muita distinta 

da que desenvolvia na sala de aula, mesmo que a gestão escolar exija 

domínios pedagógicos robustos.  É muito necessário que os órgãos 

competentes incentivem, por meio de políticas públicas, a formação 

contínua do gestor escolar, tendo em vista que ele precisa de 

informações especificas a gestão escolar para seu efetivo exercício 

profissional, que não foram contempladas genuinamente na sua 

formação e ação profissional como professor ou professora até o 

momento que passou a atuar na administração escolar. A estruturação 

do habitus de gestor demandará tempo teórico e prático, como foi na 

reestruturação de seu habitus docente ou professoral.  
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INTRODUÇÃO 

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no Brasil possui uma 

complexa trajetória histórica, marcada por diferentes concepções, 

políticas e práticas. No final do século XIX, foram criadas as primeiras 

escolas técnicas profissionais públicas que, nos anos de 1930, 

voltaram-se para a formação de mão de obra para a indústria nascente. 

Este período até os anos de 1960, por sua vez, são marcados pela 

expansão e diversificação desta modalidade de ensino, a qual passa a 

ser vista como um instrumento de modernização econômica e social, 

além de um instrumento de controle político e ideológico dos 

trabalhadores. Os anos de 1960 até os de 1980 foram caracterizados 

pela repressão e pela reforma da educação profissional, que se 

desenvolve subordinada aos interesses do mercado e às demandas do 

capital internacional.  

O período da década de 1980 até os dias atuais é marcado pela 

redemocratização e pela reestruturação da educação profissional, sob 
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a influência da Constituição de 1988 e da LDB de 1996. Nessa fase, a 

EPT passa a ser reconhecida como um direito de todos os cidadãos e 

como uma modalidade integrante da educação básica. Isso é 

evidenciado nos anos 2000, quando ressurge como política pública 

educacional, ao receber um forte aporte financeiro proveniente do 

governo federal e de governos estaduais em diversas unidades 

federativas. Surgem, então, instituições como as apresentadas nesta 

pesquisa: o Instituto Federal de São Paulo (IFSP) e as Escolas 

Estaduais de Educação Profissional do Ceará (EEEPs), ambas criadas 

em 2008. 

Essas instituições têm algumas características em comum, como 

oferecer cursos técnicos articulados às disciplinas do ensino médio - o 

Ensino Técnico Integrado ao Médio (no caso do IFSP também oferta 

ensino superior), possuir uma infraestrutura física e tecnológica para o 

desenvolvimento das atividades teóricas e práticas dos cursos e, 

principalmente, contar com um corpo docente considerado qualificado 

às propostas pedagógicas de cada instituição. 

Neste panorama, entende-se necessário analisar o percurso 

formativo que possibilita aos professores ingressarem nas redes 

estaduais e federais de tal educação. Sendo assim, o objetivo geral 

desta pesquisa será comparar as políticas de formação docente para a 

EPT a partir das experiências das EEEPs do Estado do Ceará e do IFSP 

e desta forma, contextualizar o cenário histórico e atual desta formação 

no Brasil. 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa, a partir de revisão bibliográfica e análise 

documental, intenta investigar a formação docente para a EPT a partir 

da comparação das políticas de qualificação e formação docente que 
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regulamentam duas instituições de oferta dessa modalidade no país 

(EEEPs e IFSP). Este estudo pretende, ainda, verificar se há 

alinhamentos ou contrapontos entre as estruturas e propostas 

institucionais. Tal comparação será baseada em autores como Machado 

(2013), Costa (2016) e Barbosa e Medeiros Neta (2018). 

É importante salientar também que este estudo surgiu a partir 

de diálogos iniciados nas disciplinas Seminário de Estudos Avançados 

- Estado, Políticas Educacionais e Gestão Escolar e Educação, Estado e 

Trabalho, ambas da linha de Pesquisa Estado, Trabalho e Educação do 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Escola de Filosofia, 

Letras e Ciências Humanas da Universidade Federal de São Paulo 

(UNIFESP), cujas bibliografias podem ser incorporadas a este artigo. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A história da EPT no Brasil foi permeada por diversos momentos 

sociais, políticos e econômicos que delinearam a institucionalização e 

as políticas que fundamentaram a criação das EEEP e do IFSP. Entende-

se que há necessidade e urgência no estabelecimento de uma política 

nacional abrangente de valorização da formação dos professores 

(Machado, 2013). Como enfatizado por Costa (2016), essa modalidade 

de ensino requer que a formação docente permita aos alunos irem além 

de adquirir técnicas que supram apenas demandas mercadológicas. 

Cada uma destas instituições, ainda que com a mesma finalidade de 

formação e qualificação para o mundo do trabalho, possuem 

características diferentes não somente no que se refere à concepção 

de EPT, mas também na formação de seu corpo docente.  

No caso das EEEPs, a formação dos professores deve atender, do 

ponto de vista legal, aos prerrequisitos necessários à função docente 

no que se refere às disciplinas da formação geral. Os professores das 
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disciplinas técnicas, contudo, recebem uma autorização especial para 

poderem ministrar aulas na Educação Básica, conforme previsto pelo 

Artigo 20 da Resolução 372/2002, e no Parecer nº 658/2003, do 

Conselho de Educação do Ceará. Para o funcionamento pedagógico das 

EEEPs, todos os professores das disciplinas chamadas propedêuticas 

(do núcleo comum do Ensino Médio) são lotados com dedicação 

exclusiva, ou seja, dedicam sua atividade profissional somente às 

EEEPs. Os professores do eixo técnico são celetistas e contratados pelo 

Centro de Ensino Tecnológico (CENTEC) via edital de seleção pública, 

de acordo com a necessidade da carga horária semestral de disciplinas 

técnicas de cada curso. 

No IFSP, todos os professores efetivos são contratados para a 

carreira da Educação Básica, Técnica e Tecnológica (EBTT) e 

regulamentados pela Lei nº 12.772/2012, sendo possível o ingresso 

nas modalidades 20 horas ou 40 horas semanais, com dedicação 

exclusiva. Pela sua própria proposta pedagógica, o IFSP permite que o 

professor EBTT transite pelos níveis de ensino ao ministrarem aulas 

para a educação básica (ensino técnico integrado ao médio), superior 

(tecnologias, bacharelados e licenciaturas) e pós-graduação (lato e 

stricto sensu). Barbosa e Medeiros Neta (2018), analisaram os 

principais documentos e legislações que instituem a carreira EBTT a 

partir da criação e expansão dos IF, apontando os tensionamentos 

existentes na carreira destes profissionais da rede federal.  

Em uma análise preliminar sobre as EEEPs e o IFSP em relação 

à carreira docente, pode-se perceber diferenças em relação à formação 

inicial, ao regime de contratação, entre outros. Apesar de ambas as 

propostas de atuação contarem com alguma modalidade de dedicação 

exclusiva, enquanto as EEEPs possuem uma separação em relação à 

carreira das áreas técnica e do núcleo comum, o IFSP permite ao 

professor transitar em mais de um nível de ensino. Esta característica 
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está relacionada com as diferenças dispostas na legislação entre ambas 

as instituições (estadual e federal), mas outros aspectos podem e 

devem ser analisados. 

CONSIDERAÇÕES 

Ao analisar a conjuntura do cenário brasileiro em relação à EPT 

após quinze anos de criação das EEEP e do IFSP, percebe-se ser 

necessário analisar a formação docente entre as políticas que 

conceberam essas escolas, assim como estas se desenvolveram em 

seus períodos de expansão e qual o cenário atual, na busca pelo 

entendimento do papel da formação inicial e continuada neste 

processo. Comparar as similaridades e contradições de ambos os 

projetos por meio da história da EPT, da criação das estruturas 

institucionais, da legislação existente e das propostas pedagógicas 

busca ampliar a discussão sobre a temática segundo autores que 

compreendem um projeto de EPT emancipatório. 
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INTRODUÇÃO 

O Brasil é um país de desigualdades. Possui um dos piores 

registros de desigualdade de renda pessoal do mundo. A distribuição 

desigual de recursos financeiros impacta diretamente a educação, 

refletindo-se na disparidade de infraestrutura escolar, na qualidade do 

ensino oferecido e nas oportunidades de aprendizado disponíveis para 

diferentes grupos socioeconômicos. 

As desigualdades socioeconômicas se manifestam dentro das 

próprias escolas, influenciando a segregação educacional e as 

disparidades de oportunidades. A crescente digitalização da educação, 

acelerada pela pandemia de COVID-19, trouxe à tona disparidades no 

acesso à tecnologia e à Internet, revelando como a educação pode 

aprofundar desigualdades sociais e econômicas. Nesse contexto, a 

educação torna-se um mecanismo crucial para mitigar as 

desigualdades e promover a inclusão social. No entanto, políticas 
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educacionais voltadas para a redução das disparidades nem sempre 

são eficazes devido às complexas interações entre fatores sociais, 

econômicos e políticos. 

As desigualdades socioeconômicas revelam-se de maneira crua 

nas escolas brasileiras, refletindo-se em problemas estruturais. Essas 

questões são acentuadas quando se leva em consideração o ambiente 

e as situações de vulnerabilidade que os indivíduos e instituições 

experimentam. Essas duas realidades (desigualdade socioeconômica e 

vulnerabilidade) estão interconectadas de várias maneiras. A 

vulnerabilidade não é o mesmo que pobreza, mas a inclui. 

 

Vulnerabilidade não é exatamente o mesmo que pobreza, 

embora a inclua. Esta última se refere a uma situação de 

carência efetiva e atual, enquanto a vulnerabilidade 

transcende essa condição, projetando para o futuro a 

possibilidade de sofrimento a partir de certas fraquezas, que 

são evidentes no presente (Katzman, 2005, p. 04). 

 

A vulnerabilidade não se limita apenas à escassez de recursos 

materiais, mas também é definida pela falta de ativos que possibilitem 

aos indivíduos manterem-se ou progredirem socialmente. Isso inclui o 

conceito de Adorno (2001, p. 11) que destaca o direito de todas as 

pessoas de melhorarem suas condições de vida para reduzir sua 

vulnerabilidade e promover a igualdade para todos. Abramovay (2002) 

acrescenta que a vulnerabilidade social vai além da simples condição 

de pobreza, envolvendo também recursos imateriais ou "simbólicos", 

que capacitam o indivíduo ou grupo social a lidar com a situação de 

pobreza. Além disso, Raoport e Da Silva (2013) identificam 

características da vulnerabilidade que afetam o desenvolvimento 

psicomotor, a higiene, a concentração e o bem-estar psicológico, 

incluindo sintomas como depressão, agressividade e medo causado por 

abuso físico, elementos que também têm impacto no ambiente escolar. 
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Durante o período pandêmico, essa dinâmica se intensificou 

ainda mais, pois a transição para o ensino remoto exacerbou as 

disparidades existentes. Alunos de famílias mais ricas geralmente 

tinham acesso a recursos tecnológicos e condições de aprendizado 

mais favoráveis em casa, enquanto os alunos de famílias mais pobres 

enfrentavam dificuldades para acessar a educação online devido à falta 

de dispositivos eletrônicos e conexão à internet. Isso ampliou a lacuna 

educacional entre os alunos de diferentes origens socioeconômicas, 

tornando evidente o papel da escola na promoção da desigualdade 

socioeconômica. Este artigo busca explorar como as desigualdades 

socioeconômicas e as vulnerabilidades foram acentuadas durante o 

período pandêmico, e como a escola, foi afetada e revelou-se como um 

espelho das desigualdades sociais. 

METODOLOGIA 

A metodologia usada para produção dos dados foi a realização 

de grupos de discussão com 40 profissionais da Rede Estadual de São 

Paulo no ano de 2021. Os encontros aconteceram em formato virtual 

pela plataforma Zoom. Todas as entrevistas foram gravadas, 

transcritas e realizada a categorização com o auxílio do software NVivo 

(GUIZZO; KRZIMINSKI; OLIVERIA, 2010). Para análise nos baseamos 

na Análise de Prosa, de André (1983). 

RESULTADOS 

As falas seguintes expõem de forma contundente as profundas 

disparidades socioeconômicas enfrentadas por muitos alunos, 

especialmente aqueles em áreas periféricas. Elas destacam a falta de 

recursos básicos, como acesso à tecnologia e até mesmo alimentação 

adequada, que afetam significativamente o aprendizado: 
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[...] o que falta mesmo para as escolas é mais a infraestrutura 

também para ajudar esses alunos. A infraestrutura para 

ajudar os alunos porque, às vezes, é muita coisa para 

cabecinha dele [...] Se ele não tem o acesso à internet, toda 

semana ou o pai ou a mãe sempre mandam mensagem para 

o coordenador ou para os professores para perguntar as lições 

e assim que nós estamos nos virando com os nossos alunos 

(Profissional A1). 

 

O participante reconhece que mesmo em áreas periféricas alguns 

alunos conseguiram contornar a falta de acesso à tecnologia 

compartilhando dispositivos entre si. No entanto, ele destaca a 

necessidade de melhorar a infraestrutura das escolas para apoiar esses 

alunos, especialmente aqueles que lutam para se adaptar ao novo 

modelo de ensino. Sua análise ressalta a importância de abordar as 

disparidades socioeconômicas na educação e de fornecer suporte 

adequado às comunidades mais vulneráveis. 

 

[...] Existe uma realidade onde o aluno não tem o que comer, 

ele também não vai ter para tecnologia. Onde eu ministro aula 

tem alunos que quando lá foi dividido por série, eles ficaram 

desesperados porque eles... Teve um que chegou a falar, ‘Vem 

cá e eu vou comer quando agora?’ (Profissional A2). 

 
[...] Eu já trabalhei em escola de periferia que eu tinha que 

levar o giz, que eu tinha que levar o papel higiênico, que em 

dia de calor eu suava às bicas porque não tinha um ventilador 

e sala com 40 alunos. [...] Então, assim, você quer escrever 

na lousa branca? Eles colocaram uma lousa branca, mas você 

tem que comprar a tinta para a caneta porque não tem tinta 

para caneta. Ah, não tem o sulfite. Então, assim, vai muito da 

realidade da escola, principalmente nessa parte de tecnologia 

(Profissional M.) 

 

Estes excertos expõem de maneira contundente os desafios 

enfrentados pelos professores da periferia de São Paulo durante a 

pandemia, destacando a realidade dura e desigual vivenciada por 

muitos estudantes e educadores. Aqui é ressaltado a existência de duas 

realidades distintas: a daqueles alunos que possuem acesso à 

tecnologia e recursos adequados e a daqueles que enfrentam 

dificuldades básicas, como a falta de alimentação e de dispositivos 
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eletrônicos. Ele enfatiza a disparidade na distribuição de recursos entre 

as escolas, evidenciando que, para muitas delas, a realidade não 

corresponde às diretrizes estabelecidas no papel. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As análises das falas dos profissionais da educação mostram que 

a pandemia foi um desafio significativo, evidenciando disparidades no 

sistema educacional brasileiro. Enquanto alguns se adaptaram ao 

ensino remoto com resiliência, outros enfrentaram dificuldades mais 

profundas, especialmente nas áreas periféricas. A falta de distribuição 

equitativa de recursos materiais e tecnológicos e a escassez de suporte 

aos professores ressaltam a necessidade urgente de políticas públicas 

para uma educação mais inclusiva e equitativa, garantindo acesso 

igualitário à educação de qualidade, independentemente da localização 

geográfica. 
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INTRODUÇÃO 

 

O processo de precarização do trabalho docente no Brasil não é 

recente, mas se intensificou a partir das reformas educacionais de 

caráter neoliberal implementadas a partir dos anos de 1990. Vários 

autores, como Sampaio e Marin (2004) e Oliveira (2007) dedicaram-

se a discutir o tema, apontando que os baixos salários, o grande 

número de número de alunos por sala, as condições disponíveis nas 

escolas, a cobrança das redes de ensino, as jornadas de trabalho 

intensas, dentre outros elementos, contribuem para esse processo de 

precarização. Essas autoras ainda discutem como as reformas 

educacionais implementadas a partir desse período contribuem para 

fragilizar a identidade docente. 

A reforma do ensino médio implementada nas redes de ensino a 

partir da Lei n. 13.415 de 2017 trouxe implicações para o trabalho 

docente. Na rede pública de ensino do estado de São Paulo, as 

mudanças começaram a ser implementadas já em 2021 e, em 2022 e 

2023, com o início dos aprofundamentos curriculares decorrentes do 
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processo de flexibilização curricular, os professores se viram em meio 

a novos e numerosos componentes curriculares, para os quais não 

haviam sido preparados. 

A partir de resultados decorrentes de pesquisa financiada pela 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) que 

busca acompanhar, contando com a participação de sete escolas, a 

implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), do Projeto 

Inova Educação e da Reforma do Ensino Médio na rede estadual 

paulista, discutiremos aqui algumas implicações da implementação da 

reforma do ensino médio para o trabalho docente na rede paulista. Em 

particular, pretendemos mapear, em uma análise quantitativa de 

dados de atribuição de aulas, em que medida a implementação dessa 

reforma aprofundou as precárias condições que os docentes do ensino 

médio dispõem para a realização do seu trabalho. 

 

METODOLOGIA 

 

Visando compreender mais detalhadamente as implicações da 

implementação da reforma do ensino médio para o trabalho dos 

professores, coletamos dados de atribuição de aula, em 2023, de todas 

as disciplinas das escolas participantes da pesquisa, bem como da 

formação acadêmica de seus docentes. Para realizar essa coleta, as 

escolas processaram os dados de correspondência professor-disciplina 

do sistema da Secretaria Escolar Digital e forneceram, em formulário 

próprio da pesquisa, as informações de formação acadêmica de cada 

professor. A adequação da formação do professor às disciplinas a ele 

atribuídas foi verificada a partir de informação coletada no sistema da 

Secretaria Escolar Digital, que lista as disciplinas da formação geral 

básica para as quais o professor está habilitado ou qualificado. 
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A partir dos dados coletados, realizamos cruzamentos de 

informações que nos permitiram determinar: (a) número de disciplinas 

atribuída a cada professor; (b) para cada disciplina, o número de dias 

em que a disciplina permaneceu: (i) sem atribuição; (ii) atribuída a um 

professor com (ou sem) a habilitação / qualificação demandada. Esses 

dados foram agregados de acordo com o tipo de ensino. O período 

analisado é de 01/02/2023 a 31/12/2023 e serão consideradas aqui 

informações de seis escolas participantes da pesquisa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A reforma do ensino médio implementada em São Paulo criou, 

até 2023, 10 itinerários formativos que eram formados por um 

conjunto de 276 componentes curriculares diferentes. A Secretaria da 

Educação do Estado de São Paulo estabeleceu uma “habilitação 

prioritária” e uma ou mais “habilitações alternativas” que os 

professores deveriam ter para dar aulas de cada componente. 

A partir de nossos resultados, pudemos notar que evitar 

trabalhar com as disciplinas dos itinerários formativos foi a opção de 

um conjunto significativo de docentes. Dos 279 professores das seis 

escolas pesquisadas que tiveram aulas atribuídas no ensino médio, 

46% (127) tiveram aulas atribuídas apenas nas disciplinas da formação 

geral básica, não assumindo nenhuma disciplina dos itinerários. Outros 

46% (128) assumiram aulas tanto de formação geral, quanto dos 

itinerários formativos e apenas 9% (24) assumiram aulas 

exclusivamente dos itinerários formativos. Destes últimos, 83% (20) 

são professores categoria O. 

As disciplinas dos itinerários formativos, como vemos no gráfico 

a seguir, são as que apresentam a menor porcentagem de professores 

habilitados (62,7% nas aulas regulares e 58,5% nas aulas de 



104 
 

expansão4 comparadas a 84,3% no caso das disciplinas de formação 

geral básica do Novo Ensino Médio). Mesmo se levarmos em 

consideração as habilitações alternativas, a porcentagem de 

professores habilitados a trabalhar com as disciplinas atribuídas, segue 

menor que aquela associada às disciplinas de formação geral. 

 

Gráfico 1. Porcentagem de aulas atribuídas a professores ao longo 

do ano de 2023, nas seis escolas pesquisadas, de acordo com a 

formação dos docentes e o tipo de ensino5. 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados levantados na pesquisa. 

 

A identidade docente é profundamente afetada quando se é 

levado a ministrar aulas de um componente para o qual não se foi 

formado. Além disso, isso leva à necessidade de maior dedicação de 

tempo de estudo e preparação para ministrar as aulas, ampliando 

 
4 As aulas de expansão eram ministradas no contraturno, predominantemente online, 

para complementar a carga horária prevista para o novo ensino médio noturno. 
5 Ensino Fundamental (EF), Educação de Jovens e Adultos (EJA), Expansão de Carga 

Horária do Novo Ensino Médio (ExpNEM), Itinerários Formativos (IF), Disciplinas de 

Formação Geral Básica do Novo Ensino Médio (NEM) e Disciplinas de Formação Geral 

Básica do Novo Ensino Médio Profissionalizante (NEMprof). 
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assim a intensificação do trabalho docente. Essa dificuldade de 

ministrar aulas de componentes diversos da sua formação se agrava 

ainda mais se considerarmos a informação demonstrada no gráfico 2, 

que destaca o grande número de docentes que assumiram diferentes 

quantidades de componentes curriculares: grande parte dos 

professores participantes do levantamento ministraram aulas de 2 a 10 

componentes diferentes, mas há professores que chegaram a assumir 

21 componentes curriculares diferentes no ano. Ainda que a atribuição 

das aulas dos itinerários formativos do novo ensino médio seja 

semestral, é evidente o grau de precariedade envolvido na tarefa de 

ministrar tantos componentes curriculares diferentes em um mesmo 

ano. 

 

Gráfico 2. Número de disciplinas distintas assumidas ao longo do 

ano por professores que tiveram atribuição de disciplinas dos 

Itinerários Formativos (N=152). 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados levantados na pesquisa 

 

Se considerarmos que os componentes curriculares dos 

itinerários formativos, por mesclarem conhecimentos de várias áreas, 

demandam conhecimentos de outros componentes, diferentes 
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daqueles da formação vinculada à habilitação prioritária da disciplina, 

fica ainda mais evidente as dificuldades postas para o trabalho docente 

no cenário da reforma do ensino médio na rede pública de ensino do 

estado de São Paulo. 

 

CONCLUSÕES 

 

Os dados aqui apresentados, relativos à atribuição de aulas e à 

formação acadêmica dos professores das seis escolas participantes da 

pesquisa, trazem evidências de que a implementação da reforma do 

ensino médio na rede estadual paulista tem contribuído para agravar 

a precarização do trabalho docente na medida em que tem levado os 

professores a ministrar aulas de componentes curriculares para os 

quais não foram formados e para um número elevado de distintos 

componentes em um mesmo ano, o que amplia a intensificação do 

trabalho docente com a necessidade de maior tempo de dedicação para 

estudo e preparo de aulas. 

Nesse contexto, os professores da rede parecem adotar como 

uma “estratégia de resistência” a esse processo de precarização 

priorizar as atribuições de aulas nos componentes da formação geral 

básica, evitando os componentes dos itinerários formativos o que, por 

sua vez, contribui para a intensificação da deterioração das condições 

de trabalho dos professores já mais precarizados, os professores 

temporários (categoria O) que, seguindo os critérios de classificação 

para a atribuição de aulas, são os últimos a participarem do processo. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente relato de experiência desenvolvido no âmbito da rede 

municipal de Ilha Comprida detalha a participação e a influência da 

Câmara de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (CACS-FUNDEB) de Ilha Comprida na 

comissão de revisão do Plano de Carreira do Magistério de Ilha 

Comprida, bem como sua coordenação e negociação com burocratas 

de alto escalão e agentes políticos.  

 

METODOLOGIA  

 

Previsto na Lei Orçamentária Anual (LOA) municipal de 2023, a 

revisão do Plano de Carreira e remuneração do magistério público 

municipal de Ilha Comprida tem sua trajetória iniciada pela portaria da 

Secretaria Municipal de Educação (SME/PORTARIA Nº 02/2023), 

publicada em catorze de setembro de 2023, que dispôs sobre os 

critérios para a criação da comissão de revisão. Entre os critérios 

estabelecidos, o segundo artigo trouxe a necessidade da participação 
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de representatividade dos professores de educação básica divididos 

nas categorias de profissionais já previstas no quadro funcional. Eram 

dois professores de educação básica I (PEB I) de jornada de trinta 

horas, dois professores da mesma categoria de jornada de quarenta 

horas, um professor da disciplina específica de educação física, inglês 

ou informática e dois professores das demais disciplinas específicas da 

categoria professores de educação básica II (PEB II), além do mesmo 

número de suplentes. Havia também a representatividade do Conselho 

Municipal de Educação composta por um membro da câmara de 

educação básica e um membro do CACS-FUNDEB, além de suplentes. 

O artigo quinto da mesma portaria traz que a eleição dos 

membros da comissão seria conduzida pelo CACS-FUNDEB conforme 

critérios previamente estabelecidos e divulgados junto aos prazos para 

a indicação e com garantia da transparência e acesso à informação a 

todos os profissionais abrangidos, além da coordenação e articulação 

das atividades da referida comissão.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O CACS-FUNDEB se organizou com formulário de inscrição 

elaborado pelos próprios membros e amplamente divulgado no site da 

transparência da educação do Conselho Municipal da Educação, além 

de garantir a divulgação em reuniões de Hora de Trabalho Pedagógico 

Coletivas (HTPC) de todas as escolas. O critério de seleção utilizado 

exigiu um servidor concursado, salvo quando não houvesse servidor 

interessado na determinada classe, quando então seria admitido um 

professor contratado por processo seletivo simplificado de tempo 

determinado, além da eleição por pares em cada categoria. 

Devidamente eleitos, a Portaria nº301 do gabinete de seis de 

outubro de 2023 traz a público a nomeação dos membros da comissão 
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de revisão do Plano de Carreira e remuneração do magistério público 

de Ilha Comprida. E a primeira ação da comissão, após a eleição de um 

coordenador entre os membros, foi solicitar aumento de prazo, visto a 

dificuldade e responsabilidade para a elaboração da minuta, que tinha 

inicialmente sido pré-fixada em dois meses a contar da data de sua 

instauração, segundo o artigo sétimo da Portaria SME nº02/2023. 

Inesperadamente e surpreendendo a todos os envolvidos, o 

governo federal trouxe a Lei Federal 14.817 em dezesseis de janeiro 

de 2024 que estabeleceu diretrizes para a valorização dos profissionais 

da educação básica pública de forma bem clara, com instruções a 

respeito da formulação do Plano de Carreira. 

Apesar da Lei em questão trazer a implementação do piso 

remuneratório da carreira instituídos na Constituição Federal, a 

Confederação Nacional dos Municípios (CNM), divulgou uma nota no 

dia primeiro de fevereiro de 2024, alertando que tal reajuste 

permanece sem eficácia legal, segundo o presidente Paulo Ziulkoski da 

CNM. 

 

CONCLUSÕES 

 

A comissão apresentou duas principais demandas de maior 

impacto financeiro, a implementação do piso salarial nacional dos 

profissionais do magistério público da educação básica como valor 

inicial da carreira atual na classe do magistério, e a equiparação salarial 

da classe de docentes do PEB II em relação ao PEB I, pois a luz da nova 

legislação, não há mais distinção de classe, são todos profissionais da 

educação básica buscando a readequação da carreira. A classe do PEB 

II busca corrigir o percentual aplicado em dezesseis de fevereiro de 

2022, quando a Lei Municipal 1.874 trouxe um aumento de 28,11%, 

apenas para a classe PEB I que estava defasada em relação ao piso. 
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Estar em consonância com a Secretaria Municipal de Educação 

foi um importante fator de ponderação entre os argumentos nas 

reuniões com o chefe do poder executivo municipal, além da comissão 

demonstrar preocupação com o futuro orçamentário da educação 

trazendo planos para os servidores antes e após a publicação da Lei.  

A diferença é que os novos profissionais que assumirem a função, 

não gozaram das mesmas prerrogativas daqueles que já integram o 

quadro do magistério, ou seja, não será admitido como forma de 

progressão na carreira a evolução de nível acadêmico de magistério 

para tecnólogo e a de nível tecnólogo para nível superior, visto que os 

novos editais de concurso público trazem como requisito mínimo o 

ensino superior para investidura no cargo. 

O incentivo à dedicação exclusiva, previsto na Lei Federal 

mencionada anteriormente, não foi pleiteado por essa comissão, haja 

vista que o município pequeno tem apenas uma escola de cada ciclo. 

Com efeitos retroativos, a Lei foi votada, com presença massiva 

dos professores, na sessão da câmara do dia dois de abril do corrente 

ano e aceita por unanimidade. Publicada no dia quatro de abril de 2024, 

a Lei nº 2154 dispõe sobre a reorganização do Plano de Carreira e 

remuneração do magistério público municipal de Ilha Comprida.  

Que esse relato sirva de exemplo a ser seguido por outros tantos 

municípios que ainda não estão com suas carreiras ajustadas à nova 

legislação federal, ou que ainda nem sequer possuem um Plano de 

Carreira do Magistério.  
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INTRODUÇÃO 

 

A Educação Infantil caracterizada como a primeira etapa da 

Educação Básica, a partir da LDB de 1996, tem como objetivo principal 

o desenvolvimento integral da criança. É nessa etapa que as crianças 

vivenciam marcos globais e consolidam ações que serão de extrema 

importância para a sua criticidade e autonomia nas etapas 

subsequentes.  

Para que esse processo, se efetive com sucesso, cabe ao 

profissional atuante neste segmento, a especificidade na formação e, 

consequentemente, na atuação com vistas a promover nas crianças, 

conhecimentos que estimulem o desenvolvimento psicomotor, 

psicolinguístico, socioafetivo e educacional impulsionado pela tríade 

cuidar-educar-brincar resultante de projetos integrados com as 

famílias. 

No entanto, a grande problemática nesse processo de definição 

e no objetivo dessa etapa encontra-se na falta de clareza do que se 

entende por criança e infância, com um recorte histórico para práticas 

assistencialistas e a visão de “dom” e “vocação” nas ações das 

file:///C:/Users/ANDREIA/Downloads/juliabrito@estudante.ufscar.br
file:///C:/Users/ANDREIA/Downloads/marciaonofre@ufscar.br


114 
 

professoras, vistas como “tia”, “professorinhas”, descompromissadas 

com uma formação efetiva de conhecimentos específicos para a 

atuação na área (Assis, 2007;  Onofre; Tomazzetti; Martins, 2017). 

Além disso, temos a ausência de uma política de formação 

profissional para as professoras atuantes nessa etapa, pois há um 

quadro de proletarização histórica, bem como uma precarização nas 

ações, devido as lacunas formativas nos cursos de formação 

(Kishimoto, 1999).  

Com um contexto histório atípico de uma pandemia (COVID-19) 

em 2020 e 2021, esse quadro se agravou. Foi necessário reconsiderar 

a temática ligada a esse processo importante da infância, trazendo à 

tona ações educativas e novas experiências que contemplassem este 

cenário buscando promover a infância, de forma harmônica, lúdica, foi 

preciso rever toda a sua prática educativa, e se reinventar de forma 

rápida atendendo aos reclamos sociais. 

Com vistas a um maior aprofundamento dos apontamentos 

justificados, buscamos com esse estudo, analisar os desafios das 

professoras de Educação Infantil, frente a pandemia e os saberes 

mobilizados nesse contexto.  

 

METODOLOGIA 

 

 A pesquisa de natureza qualitativa (Gil, 2002), foi desenvolvida, 

por meio de um estudo exploratório-descritivo (Selltiz et al., 1965), 

buscando verificar a percepção de 21 professoras de educação infantil 

sobre o processo vivido. 

Os dados foram coletados em uma rede do interior paulista com 

a aplicação de questionários com questões abertas e fechadas, 

elaboradas no Google Docs. A organização foi realizada em quatro 

eixos temáticos (formação e identidade; saberes e prática profissional; 
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desafios da pandemia; saberes mobilizados na pandemia) buscando 

compreender os caminhos percorridos para a produção de saberes 

profissionais.  

 

DISCUSSÕES E RESULTADOS  

 

Os dados revelados na pesquisa apontam para um perfil de 

participantes do sexo feminino (100%), garantido a representatividade 

da mulher na educação da criança, já citada por diferentes autores 

como Arce (2001), Cerisara (2002) e Oliveira (2012). 

No primeiro eixo denominado de “Formação e Identidade 

Profissional”, explorou aspectos relacionados a formação inicial e 

continuada das participantes. Os dados revelaram que a grande 

maioria das professoras (42%) haviam sido formadas, primeiramente, 

no Magistério, 100% concluíram a Pedagogia e (100%) participavam 

ativamente de cursos de formação continuada.  

No segundo Eixo, relacionado aos “Saberes e a prática 

profissional”, objetivou-se investigar o tempo de atuação na área 

correlata, bem como os motivos relacionados a escolha de atuação 

nesta faixa etária. Nesse sentido, tivemos uma prevalência maior de 

profissionais na fase da carreira que corresponde a etapa da 

Diversificação e Experimentação (de 7 a 25 anos de atuação) com 

aproximadamente 72% das participantes. O motivo pela escolha de 

sua atuação docente na primeira infância, esteve relacionado às 

vivências individuais e coletivas, advindas dos modelos docentes e até 

mesmo por mera identificação etária ligada ao apreço a infância e ao 

cuidado com a criança pequena. Vale destacar que houve críticas 

conscientes a visão assistencialista em relação a esta etapa perante a 

sociedade, bem como a um sentimento de busca de valorização 

profissional e reforço da identidade docente do professor aliançada ao 
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caminho da profissionalização (Tardif, 2014).   

No terceiro eixo, relacionado aos “Desafios da pandemia”, 

objetivou-se observar os desdobramentos e impactos na vida dos 

docentes de Educação Infantil.  

Dos itens aliados aos desafios e aprendizagens com base na 

atuação docente temos fatores desafiadores de ordem psicológica, 

pedagógica e de aspectos relacionados ao uso da tecnologia.  

Nóvoa (2022) faz uma alusão a este momento de reflexão 

estabelecendo uma relação com a questão da metamorfose temporal 

necessária tanto na instituição escolar quanto na carreira do professor. 

No quarto eixo, intitulado “Saberes mobilizados na pandemia”, 

objetivou-se abranger os fatores que passaram a modificar e a fazer 

parte da atuação e da identidade docente. Tivemos a prevalência de 

38,1% nos resultados referentes a constituição de novos saberes 

advindos da pandemia que estão ligados as ferramentas digitais e aos 

saberes humanos.  Em segundo plano com 23,8% os saberes da 

experiência que são provenientes da própria prática pedagógica na sala 

de aula e na escola. Em seguida, com 19% estão apontados os saberes 

provenientes dos programas e livros didáticos utilizados no trabalho 

diário docente incluindo adaptações necessárias. Houve um empate 

correspondendo ao uso de 9,5% entre os saberes provenientes da 

formação profissional do magistério (saberes profissionais) e dos 

saberes pessoais advindos da família, do ambiente de vida e pela 

socialização primária. Vale lembrar que a partir dos dizeres de cada 

participante também foi possível classificar a divisão específica entre 

os Saberes da experiência: núcleo vital do saber docente e os Novos 

Saberes: Saberes tecnológicos e os Saberes humanos a respeito de 

seres humanos.  

CONCLUSÕES  
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Esses eixos revelaram a formação e identidade das participantes, 

bem como os desafios, os saberes e as experiências profissionais 

vivenciadas na pandemia, além da articulação de novas práticas 

pedagógicas. Esse novo tempo de metamorfose profissional, 

manifestou a elaboração de novos saberes divididos em múltiplas faces 

articulados a uma ressignificação da prática pedagógica, manifestada 

como um tempo de partilha, empatia, acolhimento e reflexão sobre o 

fazer docente. 

Conclui-se que as aprendizagens promovidas estiveram ligadas 

a socialização profissional, além dos saberes experienciais que foram 

mobilizados na própria prática, dos saberes humanos e do novo saber 

aliado a tecnologia que fizeram emergir novos rumos educacionais.  
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INTRODUÇÃO 

 

Historicamente, a concepção de formação continuada (Candau, 

1996; Gatti, 2015; Imbernón, 2009; Marin, 1995) foi sendo alterada 

e, nos últimos trinta anos, uma nova proposta vem sendo defendida 

pelos pesquisadores do campo da epistemologia da prática (Nóvoa, 

2019, 2022; Tardif, 2002 Gauthier, 1998) em defesa do 

desenvolvimento profissional docente como forma de fortalecimento do 

movimento de profissionalização de professores. 

Em se tratando, da educação infantil, após a LDB de 1996 e o 

estabelecimento das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Infantil (Brasil, 2009), o perfil de profissional atuante também 

caminhou nessa direção. A especificidade dessa etapa educativa, 

envolta pelo campo da aprendizagem, do desenvolvimento e do 

cuidado infantil, passou a requerer das profissionais atuantes, 

conhecimentos aprofundados e experiências significativas para 

desempenharem a função.  
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Várias autoras (Campos, 2006; Kramer, 1994; Kishimoto,1999; 

Ostetto, 2011; Pinazza, 2014; Rosemberg, 2012) revelaram com suas 

pesquisas a importância de considerar as professoras que atuam com 

crianças pequenas como produtoras de saberes, que refletem sobre 

suas práticas, sobre seu papel profissional. promovendo a reflexão e a 

transformação das posturas e práticas de todos os atores envolvidos 

no processo. 

Foi em defesa dessa premissa e compreendendo que as 

mudanças emergenciais, englobam o domínio de novas tecnologias 

(Moran, 2000; Kenski, 2007) que esse estudo foi proposto, visando 

buscar respostas para inquietações apontadas desde o final do século 

XX, sobre a formação de professores e as TDICs.  

A pertinência desse enfoque ganhou força, durante o período 

pandêmico, devido a necessidade da utilização de recursos que 

atendessem as crianças a distância, bem como, as famílias e o próprio 

coletivo de professores.  

Buscando compreender esse panorama, a pesquisa partiu de um 

questionamento inicial com o intuito de evidenciar em que proporção 

os cursos de formação continuada prepararam as professoras da 

educação infantil para utilizarem as TDICs (Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação) no contexto de trabalho no período da 

pandemia da COVID-19. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Esta pesquisa, de natureza qualitativa, foi realizada por meio de 

um estudo exploratório descritivo com 29 professoras de uma escola 

de Educação infantil de uma Rede de Ensino Municipal do interior 

Paulista, que fizeram os cursos de formação continuada relacionados 
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às Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) no período de 

COVID-19. 

A coleta de dados foi realizada em 2023 com a aplicação de 

questionários semiestruturados, enviados de forma online, a todas as 

docentes da escola.  

Para uma melhor organização e análise dos dados, as questões 

foram agrupadas em 3 eixos temáticos: Eixo 1. Processos formativos 

das professoras da educação infantil; Eixo 2. Desafios das professoras 

da educação infantil e Eixo 3. Formação continuada e o uso das TDICs 

na pandemia. 

Os dados revelaram o perfil identitário das participantes sendo, 

a grande maioria mulheres, com a presença de apenas 2 homens, 

encontrando-se na faixa etária acima dos 40 anos, experientes na 

carreira, graduadas em Pedagogia (21), com especializações na área 

(20) revelando o investimento no desenvolvimento profissional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados revelam que no decorrer desses anos de 

enfrentamento da pandemia de Covid-19 várias mudanças ocorreram 

na formação e atuação de professores da educação infantil, 

principalmente, em relação ao uso das TDICs. A necessidade do 

preparo para compreendê-las e utilizá-las nas práticas pedagógicas, 

reforça a pertinência e relevância da formação continuada que permitiu 

a colaboração e a mudança de postura e mentalidade de todos os 

envolvidos no processo. Por fim, o estudo aponta a necessidade de 

investimentos em políticas de formação que fortaleçam a importância 

do uso das novas tecnologias na profissionalização docente. 

  



122 
 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Leis e Decretos. Lei de diretrizes e bases da educação 

nacional: lei n.9.394/1996. Brasília, 1996, 2º edição, atualizada 

até junho de 2018. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. 

Diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil / 

Secretaria de Educação Básica. – Brasília: MEC, SEB, 2010.  

 

CAMPOS, M. M. Educar e cuidar: questões sobre o perfil do 

profissional de educação infantil. In: MEC/SEF/Coedi. Por uma 

política de formação do profissional de educação infantil. Brasília: 

MEC/ SEF/Coedi, 1994. 

 

CANDAU, V. M. A formação continuada de professores: tendências 

atuais. In: REALI, A. de M. R.; MIZUKAMI, M. da G. N. (Orgs). 

Formação de professores: tendências atuais. São Carlos: 

EDUFSCar, 1996. p. 139-152. 

 

GATTI, B.  Políticas educacionais e educação básica: desafios para as 

políticas e formação docente. In: PACHECO RIOS, J. A. V. (Org.). 

Políticas, práticas e formação na educação básica. Salvador 

(BA): Editora da UFBA, 2015. p. 25-34. 

 

GAUTHIER, C. et al. Por uma teoria da pedagogia: pesquisas 

contemporâneas sobre o saber docente. Trad. Francisco Pereira Lima. 

2 ed. Ijuí: 1998. 

 

IMBERNÓN, F. Formação permanente do professorado: novas 

tendências. São Paulo: Cortez, 2009. 

 

KENSKI, M. Educação e Tecnologias: o novo ritmo da informação. 

Campinas, SP: Papirus, 2007. 

 

KISHIMOTO, T. M. Pedagogia e a formação de professores(as) de 

Educação Infantil. ProPosições, Campinas, v. 16, n. 3 (48), 

set./dez. 2005.  

 



123 
 

KRAMER, S. Currículo de Educação Infantil e a formação dos 

profissionais de creche e pré-escola: questões teóricas e polêmicas. 

In: Por uma política de formação do profissional de Educação 

Infantil. Brasília, DF: MEC/SEF/DPE/ COEDI, 1994. p. 16-31. 

 

MARIN, A. J. Educação continuada: introdução a uma análise de 

termos e concepções. Cadernos CEDES, n. 36. Educação 

continuada. 1ª ed. Campinas, SP, 1995. 

 

MORAN, J. M. Novas Tecnologias e mediação pedagógica/ José 

Manuel Moran, Marcos T. Masetto, Marilda Aparecida Behrens. 

Campinas: Papirus, 2000 (Coleção Papirus Educação), p.7-133. 

 

NÓVOA, A. Os professores e a sua formação num tempo de 

metamorfose da escola. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 44, 

n. 3, e84910, 2019. 

 

NÓVOA, A. Escolas e professores proteger, transformar, 

valorizar. Colaboração Yara Alvim. Salvador: SEC/IAT, 2022. 

 

ONOFRE, M. R. TOMAZZETTI, C.; MARTINS, A. Processos formativos 

de professoras de Educação Infantil: olhares sobre a profissão. 

Cultura Escolar e Formação de Professores. R. Educ. Públ. Cuiabá, v. 

26, n. 63, p. 729-751, set.-dez., 2017 

 

OSTETTO, L. E.; SILVA, G. D. B. Formação docente, Educação Infantil 

e arte: entre faltas, necessidades e desejos. Revista Educação e 

Cultura Contemporânea, v. 15, n. 41, 2018. Disponível em: 

http://periodicos.estacio.br/index.php/reeduc/article/view/4701/4796

6065 

 

PINAZZA, M. A. Formação de profissionais de educação infantil 

em contextosintegrados: informes de uma investigação-ação. 

2014. 408 p. Tese (Livre docência) – Faculdade de Educação da 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2014. 

 

ROSEMBERG, F. A criança pequena e o direito à creche no contexto 

dos debates sobre infância e relações raciais. In: BENTO, M. A. S. 

(Org.). Educação Infantil, igualdade racial e diversidade: 

aspectos políticos, jurídicos, conceituais. São Paulo: Centro de 

http://periodicos.estacio.br/index.php/reeduc/article/view/4701/47966065
http://periodicos.estacio.br/index.php/reeduc/article/view/4701/47966065


124 
 

Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades - CEERT, 2012. P. 

11-46. 

TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 2002. 

 

 

  



125 
 

- XLII -  

POLÍTICA PARA A FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES DO CENTRO PAULA SOUZA: O 

CASO DO CENTRO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA, 

PEDAGÓGICA E DE GESTÃO 

 

José Ferrari Júnior  

(Centro Paula Souza/UNICAMP) 

juniorferrarijose@gmail.com 

 

 

Ao participar como aluno especial na pós-graduação da 

Faculdade de Educação da Unicamp, surgiu a ideia de pesquisar sobre 

o Centro de Capacitação Técnica, Pedagógica e de Gestão do Centro 

Paula Souza (CPS), que tem como propósito oferecer capacitação aos 

seus professores. Então, a partir daí, o pesquisador buscou relacionar 

os assuntos política e formação de professores, mais especificamente 

sobre o docente da Educação Profissional e Tecnológica.  

Considerando a carência de estudos, algumas perguntas 

emergiram, a fim de direcionar a presente pesquisa, com destaque: 

Como ocorre a política para a formação de professores no CPS? Qual o 

papel do Centro de Capacitação no estabelecimento da política de 

formação de professores do CPS?  

Com o propósito de responder às problemáticas apontadas, é 

apresentado o objetivo geral: analisar a política de formação do 

professor do CPS no período de 2008 até 2019, a partir da criação do 

Centro de Capacitação. Acerca dos objetivos específicos, destacam-se: 

mailto:juniorferrarijose@gmail.com
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(i) identificar as ações do CPS em relação às políticas de formação de 

professores; (ii) averiguar os propósitos que fundamentam a política 

educacional de formação de professores proposta pelo CPS e (iii) 

verificar como ocorre a formação em serviço dos professores 

contratados, seja por contrato determinado ou contrato indeterminado, 

pela instituição. 

Com base nos objetivos propostos a pesquisa tem o intuito de 

analisar se o CPS, por intermédio do Centro de Capacitação, tem 

sistematizado uma política relacionada à formação de professores. Por 

isso, a pesquisa busca compreender se a instituição tem delineado uma 

política educacional que viabilize a formação em serviço dos 

professores contratados, seja por contrato determinado ou contrato 

indeterminado.  

Ao pensar na perspectiva de formação, é importante mencionar 

que o conceito de formação tem distintos sentidos (Fiorentini; Crecci, 

2013) e, no caso desta pesquisa, será explorado a perspectiva de 

desenvolvimento profissional docente. Tendo tal conceito como 

referência, verifica-se, pelo Plano de Metas da instituição, a adoção da 

perspectiva de desenvolvimento profissional do corpo técnico e 

pedagógico. Nesse aspecto, Fiorentini e Crecci (2013, p.13) utilizam o 

vocábulo “desenvolvimento profissional para destacar o processo 

contínuo de transformação e constituição do sujeito, ao longo do 

tempo, principalmente em uma comunidade profissional.” 

Na visão de Ponte (1994), o desenvolvimento profissional 

depende de distintas circunstâncias que se referem principalmente ao 

próprio indivíduo, ao contexto institucional que está inserido e, 

também, aos recursos disponíveis, englobando recursos materiais e 

humanos. O desenvolvimento profissional docente tem a possibilidade 

de ser interpretado como uma atitude constante de indagar, formular 
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questionamentos e investigar soluções (Marcelo, 2009). Na visão de 

Marcelo (2009), o desenvolvimento profissional é um processo que vai 

se estruturando conforme os professores adquirem sabedoria, 

consciência profissional e experiência.  

Decorrente da peculiaridade do assunto pesquisado, sobre a 

política para a formação de professores do CPS, acerca do caso do 

Centro de Capacitação, foi escolhido o método de pesquisa de estudo 

de caso, uma vez que este faz uso de dados qualitativos, coletados 

tendo como fundamento eventos reais. Acerca do estudo de caso, Gil 

(2017) expõe que de maneira diferente do que acontece com outros 

delineamentos, como o experimento e o levantamento, as etapas do 

estudo de caso não ocorrem em uma sequência inflexível. À vista disso, 

o Centro de Capacitação é um caso a ser estudado decorrente não só 

pela oferta sistemática de cursos aos professores, contudo pelo 

interesse do pesquisador em conhecer a finalidade que cada um desses 

cursos tem para o desenvolvimento profissional docente na instituição. 

Como procedimento metodológico será utilizado o levantamento 

documental, relativo ao tema e concernentes ao período que 

compreende a pesquisa. Tais documentos foram publicados por 

diferentes órgãos como Centro de Capacitação, Unidade de Recursos 

Humanos do CPS, Diário Oficial do Estado de São Paulo, Ministério da 

Educação, Conselho Estadual de Educação, Catálogo de Teses e 

Dissertações da CAPES e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações. 

Em relação ao referencial teórico-metodológico adotado, optou-

se pela Análise de Conjuntura, tendo como direcionamento as cinco 

categorias estabelecidas por Souza (2009): acontecimentos; cenários; 

atores; relações de forças; articulação entre estrutura e conjuntura. 

Diante do que foi explanado até o momento, pretendo apresentar a 

https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/
https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/
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análise das cinco categorias, à luz do referencial teórico-metodológico 

adotado relativo à temática.  

Assim, de forma geral, ressalto que, em conformidade com a 

amostra de cursos apresentados na pesquisa, verifica-se a 

predominância de cursos ofertados na modalidade a distância, além 

disso, quando disponibilizados somente no formato presencial, são 

realizados com uma carga horária muito pequena. É importante 

ressaltar que o predomínio da modalidade a distância, em relação à 

temática formação de professores, não é uma peculiaridade apenas da 

instituição analisada.  

Levou-se em consideração o período da pesquisa, entretanto 

somente o ano de 2019 foi apresentado, pois nos períodos anteriores 

os cursos eram disponibilizados em outra plataforma que o pesquisador 

não teve acesso. O pesquisador faz a observação que decorrente da 

pandemia, fato que aligeirou a oferta dos cursos a distância, essa 

realidade da oferta na contemporaneidade ainda pode ser mais 

expressiva no Centro de Capacitação. 

É preciso refletir acerca dos cursos a distância oferecidos de 

forma assíncrona, dado que, embora seja uma formação em serviço 

que o Centro de Capacitação disponibiliza, levando em consideração 

que os participantes já são professores atuantes em sala de aula, um 

curso assíncrono, muitas vezes, não permite a troca de experiências 

entre os docentes e por isso não os estimulam a realizá-lo. Ademais, 

pode ser que seja um curso elaborado uma vez e este mesmo seja 

reproduzido ao longo de um determinado período. Para quem atua 

dentro de uma escola, o contato humano é significativo e a 

oportunidade de realizar um curso com carga horária presencial 

expressiva é relevante para o desenvolvimento profissional docente.  
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Deve ser analisada também a carga horária de trabalho que os 

docentes têm atribuída em suas respectivas unidades escolares, visto 

que isso reflete diretamente no tempo destinado à realização de 

cursos. Uma observação relevante é que quando os cursos são 

realizados de forma presencial o professor deve dirigir-se ao Centro de 

Capacitação, na cidade de São Paulo, para a participação, assim é 

preciso que o docente fique ausente da sala de aula. 

O pesquisador também pretende analisar se há uma 

sistematização dos resultados do trabalho realizado pelo Centro de 

Capacitação e, em caso positivo, como é feito esse processo. Além 

disso, saber como são escolhidos os responsáveis pelos projetos de 

capacitação e o motivo de os projetos serem submetidos à autorização 

anual, levando em consideração que a capacitação é contínua. 
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 - XLIII -  

QUEM SOU EU, PROF? 

A (DES)CONSTRUÇÃO DA FIGURA DOCENTE NA 

REDE PAULISTANA. 

 

 

Valter Souza dos Santos Junior (UNIFESP) 

valter.junior@unifesp.br 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho apresenta os primeiros resultados de uma pesquisa 

mais ampla sobre a implementação e suficiência ou não da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) (2018) na rede escolar municipal 

de São Paulo, com enfoque na Educação Infantil e Ensino Fundamental 

Anos Iniciais, utilizando o componente curricular Artes (Música) como 

estudo de caso. Considera-se o cenário de disputas travadas em torno 

da base que levaram a versão final à diversas críticas, sobretudo à 

ausência de conteúdos, e como a BNCC então vigente alinha-se 

unilateralmente à teorias pedagógicas hegemônicas, priorizando 

competências em detrimento do conhecimento historicamente 

acumulado - ainda que o aponte como uma de suas premissas (Brasil, 

2018, p. 7). 

Para verificar tais hipóteses, a pesquisa de mestrado em 

desenvolvimento delimita alguns objetivos a partir das teorias 

curriculares, políticas educacionais e trabalho docente. Aqui, as 

primeiras conclusões acerca da análise crítica do discurso (ACD) do 

documento elaborado pela Secretaria Municipal de Educação de São 

Paulo intitulado “Orientações Didáticas do Currículo da Cidade: Ensino 

file:///C:/Users/ANDREIA/Downloads/valter.junior@unifesp.br
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Fundamental - Arte” (2019) no que refere-se à construção da figura 

docente sob as reformas educacionais advindas com a BNCC 

respondendo à pergunta: Como este documento caracteriza os(as) 

professores(as) de Artes do Ensino Fundamental Anos Iniciais no 

cenário pós-BNCC? Assim, pretende-se nas etapas seguintes da 

pesquisa verificar a mesma questão em outros documentos da 

secretaria para, a seguir, comparar as análises teóricas com uma 

pesquisa de campo em escolas da rede. 

 

METODOLOGIA 

 

Este trabalho de análise qualitativa ampara-se nos Estudos 

Críticos do Discurso, especificamente na Análise Crítica do Discurso 

(ACD) de Norman Fairclough (2016). Optou-se por seguir o esquema 

de ACD baseado no Dialectical-Relational Approach (Abordagem 

Dialética-Relacional, tradução livre) de Fairlough, organizado nas fases 

abaixo. Ressalta-se que, até o momento, a análise se deu até a fase 

3: 

 

1. Focar/elencar um problema social, em aspectos 

semióticos; 

2. Identificar obstáculos para endereçar os problemas sociais; 

3. Considerar se a ordem social “precisa” dos problemas 

sociais; 

4. Identificar possíveis caminhos para superar os problemas 

sociais (Fairclough, 2016, in Wodak; Meyer, 2016, p. 91, 

tradução do autor). 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Quadro-Síntese da Análise Crítica do documento “Orientações Didáticas 

do Currículo da Cidade: Ensino Fundamental - Arte”. 

 

O quadro acima resume os procedimentos metodológicos. Cada 

fase parte do texto em questão. Abaixo, a análise mais detalhada e 

algumas considerações sobre o contexto do documento: 

O documento orientador dirige-se aos(às) professores(as) como 

um guia para práticas pedagógicas em sala de aula. Inicia-se com o 

enunciado de Alexandre Schneider (ex-secretário de educação), 

afirmando que a intenção do documento é a “(...) proposição de 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento” (p. 3) e, em seguida, 

elenca competências almejadas pelo currículo de artes da cidade, todas 

alinhadas à BNCC. 

Na página 14 explica-se o lugar do(a) professor(a) de artes na 

rede: perfil generalista (ensina artes visuais, dança, música e teatro), 

ainda que considere que as licenciaturas tem ênfase em uma destas 

linguagens. Garante ao docente o aprofundamento em sua linguagem 

de formação, mas não questiona o caráter generalista para o trato de 
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conhecimentos específicos de cada uma, secundarizando os conteúdos 

particulares de cada linguagem. O documento então se contradiz ao 

apontar o direito de aprendizagem em todas as linguagens artísticas: 

 

Estabelecemos, assim, o ensino de Arte dando maior peso à 

linguagem de formação dos professores, sem excluir o 

direito de acesso dos estudantes a todas as linguagens 

artísticas previstas na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação(...) (São Paulo, 2019, p. 14, grifo próprio). 

 

E, ao mesmo tempo, confirma que não cumprirá tal direito:  

 

“(...) podemos mostrar aos estudantes como o mesmo 

conceito se desdobra em Artes Visuais, Música e Dança, sem, 

contudo, nos aprofundarmos nas especificidades dessas 

linguagens” (São Paulo, 2019, p. 15, grifo próprio). 

 

Portanto, têm-se a ideia de um(a) professor(a) especialista em 

uma linguagem que assumidamente terá de ensinar sua linguagem de 

formação junto das outras 3 (três) nas quais não tem formação 

pedagógica. Assim, o documento tanto contradiz a si próprio no 

discurso de garantia de um direito legal, quanto descumpre o que prevê 

a LDB ao assumir que o(a) professor(a) egresso das licenciaturas não 

tem formação para o ensino das quatro linguagens artísticas, mas o(a) 

situa em uma lógica de trabalho que requer o perfil multitarefas (Silva; 

Silva, 2020, p. 8) que, não à toa é também objetivado para os(as) 

estudantes na BNCC que preparam-se (não por escolha) para um 

período histórico em que o produto se faz em si próprio e o emprego 

já não lhe é garantia de fazer-se humano. 

Ainda, o caráter generalista leva a uma posição secundária do(a) 

professor(a). O trecho “(...) Além de ganhar tempo, por meio da 

parceria, o professor especialista se integra à dinâmica e aos 

objetivos da escola” (São Paulo, 2019, p. 17, grifo próprio), sobre 

como lidar com a falta de tempo para as aulas de Arte deixa escapar o 
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olhar perante tal professor(a) como alegoria ao que, de fato, espera-

se da escola: o desenvolvimento de competências multitarefas, 

resolução de problemas com o apoio em si, demandas de trabalho do 

século XXI (Brasil, 2018, p. 14). 

 

CONCLUSÃO 

 

O título deste trabalho inicia-se com uma indagação: “Quem sou 

eu, prof?”. Tal pergunta formula-se tanto na voz dos(as) 

professores(as) de Arte quanto na voz dos(as) estudantes. A análise 

crítica do documento mostra que, submetidos(as) às reformas 

educacionais vigentes, há um atual processo de (des)construção da 

figura docente que leva, assim, à (des)construção da figura de 

estudante.  

O docente que ensina por ser ente privilegiado diante de um 

cânone de conhecimentos, agora é confrontado(a) com a ideia de 

escola que lhe exige uma postura amena na construção de saberes. 

O(a) estudante, por sua vez, sem a presença sólida da figura docente, 

também não tem garantido seu direito de aprendizagem, de educação 

integral que, mais uma vez, é também defendido, porém não 

cumprido, pela BNCC (Brasil, 2018, p. 12-13).  

Existe uma ideia de padronização da educação a partir dessas 

reformas, no intuito de alinhá-las ao cumprimento de metas e presença 

em altas posições de rankings educacionais (Jacomini; Carneiro; 

Rodrigues; Silva, 2021, p.7) e à parâmetros estrangeiros de testes 

padronizados (Brasil, 2014, p. 31). Observa-se, portanto, a 

planificação de todos os elementos que constituem um determinado 

objeto, fica a seguinte indagação: se o(a) professor(a) de Arte passa 

por um processo de (des)construção, será parte dos futuros 

desdobramentos dessas reformas o mesmo processo com os(as) 
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demais professores(as), se é que já não o é? O que resta para o(a) 

docente se ensinar não é mais parte de seu ofício? O que resta para 

o(a) estudante se aprender não é mais um direito garantido? 
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- XLIV -  

DIVERSIDADE EM SALA: RELATO DE 

EXPERIENCIA EDUCATIVA DO PROJETO 

DIVERSIDADE E SEXUALIDADE NA 

COMUNIDADE DE PARAISOPOLIS. 

 
Tainã Briganti Luiz (UNICID) 

tainan.briganti@gmail.com 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nos tempos recentes, percebe-se o crescimento da preocupação 

sobre a presença do bullying nos ambientes escolares e seus impactos 

na vida dos estudantes.  Entendendo que essa tarefa não se configura 

como algo simples, busca-se analisar os resultados do projeto 

“Diversidade e Sexualidade (D&S)” que ocorreu em duas escolas 

públicas da comunidade de Paraisópolis, do município São Paulo no 

biênio 2017/2018.  O projeto atendeu 1.260 alunos e 78 professores 

dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio e abordou 

temas ligados a diversidade e sexualidade por meio de oficinas de 

capacitação e diálogo. Seus resultados, embora ainda guardados no 

acervo das instituições, pode nos auxiliares na percepção da 

importância de encarar esse desafio.  

 

METODOLOGIA 

 

 A metodologia toma como base a análise dos resultados 

apresentados ao final do projeto D&S, com base na pesquisa 

quantitativa realizada durante a sua implementação e avaliação do 

mailto:tainan.briganti@gmail.com
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projeto, a pesquisa foi realizada com os alunos(as) e professores(as) 

participantes.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O projeto D&S, surgiu a partir do convite feito por um projeto 

social desenvolvido por um grande hospital do município de São Paulo 

em parceira com uma fundação social ligado a um banco da Espanha. 

A identificação dos parceiros, vai ser mantida em sigilo, a pedido dos 

envolvidos. O projeto social do hospital era desenvolvido dentro da 

comunidade de Paraisópolis, com a população local e focava no 

atendimento das áreas de saúde, educação e assistência social. Tento 

um de seus projetos o atendimento em escolas da comunidade em 

assuntos voltados a prevenção e conscientização da gravidez precoce.  

A partir dessa relação já estabelecida, houve o convite por parte 

da direção das escolas, para expandir o foco do trabalho e foi sugerido 

temas ligados a saúde mental e bullying. Com isso o projeto D&S surgiu 

para atender essa demanda, focando na qualificação docente, através 

de um curso de sensibilização e em oficinas dirigidas aos alunos. O 

projeto trabalhou sob o tripé conceitos (teorias com base 

bibliográfica), contexto (realidade do mundo, do país, do local onde 

vivem os alunos por meio de análises de caso) e aplicação prática 

(como o aluno pode empoderar-se do que aprendeu). 

O conceito foi baseado em base bibliográfica que servia de 

referência para o trabalho, foram escolhidos: FREIRE (2014, 2018). 

BROGNA (2015) e NAPOLITANO e BROGNA (2016). O trabalho de 

Freire, contribuiu com os conceitos norteadores de diálogo, 

conscientização e ideal de educação emancipadora na elaboração do 

projeto; Brogna em seu livro, utiliza uma linguagem voltada para o 

público juvenil, e aborda temas ligados a compreensão e valorização 
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das diversidades, material utilizado com os alunos; e Napolitano e 

Brogna, constroem em seu livro, a narrativa das diversidades e 

sexualidades humanas, voltadas para profissionais que se habilitem a 

trabalhar com tema, sendo a base dos conteúdos utilizados na 

capacitação dos docentes.  

O contexto, partiu da necessidade de entender a realidade 

social na qual docentes e discentes estavam inseridos, e como os 

padrões dos papeis sociais eram reproduzidos e/ou mantidos. O 

objetivo do projeto não era apenas ministrar um curso, mas agregar 

ao corpo docente conhecimentos de como lidar com a temática, 

possibilitando que as questões de bullying continuassem a ser 

enfrentadas, mesmo após a finalização do projeto.  

A aplicação prática, ocorreu segundo Brogna (2018, p. 6):  

 

As aulas são expositivo-dialogadas, com uso de material 

próprio (os autores dos livros são também coordenadores do 

projeto) e utilização de espaços alternativos e criativos 

conforme a estrutura da escola. Fazemos pesquisas com todos 

os alunos e professores antes e depois do projeto, mapeando 

a realidade e as transformações. Ao final, os alunos 

apresentam um trabalho em que mostram a essência de seu 

aprendizado, e recebem certificação pela participação. 

 

Com isso percebemos que o projeto se baseou em duas frentes 

de trabalho, com professores e alunos, e os resultados desse trabalho 

foram aferidos a partir de um questionário de validação das 

afirmações, com perguntas sendo feitas aos professores voltadas a 

percepção das dificuldades e sobre a abertura para projetos e debates 

sobre o tema. Os resultados podemos observar na Tabela 1: 
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Com base nas respostas, podemos perceber que os docentes 

estão cientes da presença de bullying na comunidade escolar. A partir 

das perguntas relacionadas a importância de se trabalhar com essas 

temáticas, é perceptível o reconhecimento da importância e que existe 

uma abertura para esses temas. 

Com os alunos, foram feitas pesquisas quantitativas, em dois 

momentos, no início e final do projeto. Dos dados coletados, alguns 

nos chamam a atenção. Inicialmente sobre a percepção de abordar o 

tema de diversidade na escola e da percepção de preconceitos 

apresentados na Tabela 2. 

Tabela 1
Percepção dos professores:

Sim Não

Há muito bullying nas escolas 95% 5%

Em relação à gravidez, você acha que os jovens de 
hoje estão engravidando mais: 85% 13%

Você acha que é importante abordar a diversidade 
e sexualidade no contexto educacional?

93% 7%

Você acha que abordando as temáticas de 
diversidade e sexualidade, pode haver uma 
diminuição dos casos de bullying ?

100% 0

Na sua opinião, trabalhar projetos de sexualidade 
com adolescentes pode estimular o sexo precoce?

4% 92%

Fonte: Projeto D&S

Tabela 2

Sim Não Sim Não

84% 16% 95% 5%

15% 85% 62% 38%

Fonte: Projeto D&S

Comparativo de preconceitos, antes e depois do projeto D&S
Antes Depois

Você acha que é importante abordar a 
diversidade e a educação sexual na 

escola?

Você se considera uma pessoa 
preconceituosa?
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Percebe-se que já havia um número considerável de alunos que 

reconheciam a importância de se trabalhar com diversidade e educação 

sexual nas escolas, e ao final do projeto, o percentual aumenta, 

expressando um movimento de convencimento dos alunos resistentes 

a essas temáticas.  

A mudança expressiva que ocorreu na percepção dos mesmo 

sobre ser uma pessoa preconceituosa, pode gerar incomodo à primeira 

vista, mas ao analisarmos os referenciais teóricos do projeto, os 

autores assumem que para enfrentar e diminuir os próprios 

preconceitos, as pessoas devem inicialmente, criarem a percepção de 

que são preconceituosas, e a partir disso, começarem a repensar suas 

atitudes e ações para mitigar tais preconceitos. Como nos elucida 

Brogna (2015. p. 13): 

 

É importante compreender que o estranhamento em relação 

ao diferente é comum as práticas humanas, porque cada um 

de nós tem seus próprios filtros subjetivos acerca de tudo o 

que acontece aos nossos olhos. A sociedade em que 

nascemos, os costumes e tradições que aprendemos, os 

valores que nos foram apresentados e que absorvemos como 

certos ou errados, tudo isso ajuda a moldar nossa forma de 

enxergar o mundo.  

Tendemos a gostar do que nos é mais familiar e a estranhar o 

que foge aos nossos padrões de costume. Entretanto, quando 

esse processo, que se dá pelo nosso desconhecimento em 

relação ao outro, ultrapassa o limite do estranhamento, pode 

se tornar preconceito e, por consequência, intolerância e ódio. 

E eis um desafio diário a enfrentarmos: ampliar os horizontes 

do conhecimento para não limitarmos nossa compreensão 

sobre as formas de viver.   

 

Assim, podemos assumir que a grande mudança de respostas, 

se dá a partir da compreensão pelos alunos de seus próprios 

preconceitos, e da necessidade de lidar com eles. O gráfico 1 nos 

mostra que ao perceberem que estavam sendo preconceituosos 

durante o projeto, os alunos conseguiram mudar suas visões sobre 
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seus próprios preconceitos, onde são apresentados os cinco mais 

citados. 

 

Gráfico 1: Mudança de preconceitos 

 

Conforme a Tabela 3 as avaliações dos estudantes ao final do 

projeto, foram positivas, com a soma dos critérios ótimos e bons 

superando os 80% em todos os itens avaliados. Demonstrando assim 

que além da necessidade de se abordar o tema, há a abertura para 

isso.  

   

Tabela 3
Avaliação dos alunos

Ótimos Bons Regulares Ruins
Temas trabalhados 63% 32% 5% 0%

Atuação dos professores 62% 31% 6% 1%
Sobre o material (Livros, textos, recursos 

audiovisuais)
40% 49% 10% 1%

Sobre as dinâmicas e atividades 55% 37% 7% 1%
Qualidade das explicações 64% 29% 6% 1%

Fonte: Projeto D&S
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CONCLUSÃO 

 

A partir desses dados do projeto, é inegável a importância de se 

abordar dentro das comunidades escolares, temas ligados a 

diversidade. Docentes e Discentes convergem ao perceber que casos 

de bullying ocorrem e afetam a todos, e que estão receptivos a projetos 

e ações para o enfrentamento.  

O projeto D&S e seus resultados, propicia um olhar para essas 

oportunidades, já que ao se trabalhar com mais de mil alunos, 

conseguiu provocar mudanças significativas dentro do contexto escolar 

e em suas vidas. E embora não tenha sido continuado, pode servir 

como uma provocação para que outros docentes atuem em favor da 

diversidade.  
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- XLV -  

 

EDUCAÇÃO E DEMOCRACIA: O OLHAR DE 

GRADUANDAS DA PEDAGOGIA EM RELAÇÃO A 

EXCLUSÃO EDUCACIONAL, GESTÃO 

DEMOCRÁTICA, E DEMOCRATIZAÇÃO DO 

ENSINO 

 

Raquel Zanetti Minussi (PUC-Campinas) 

raquelminussi@hotmail.com  
 

Andreza Barbosa (PUC-Campinas) 
andrezab27@gmail.com 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente texto apresenta um relato de experiência de um 

conjunto de atividades realizadas durante a disciplina Escola e 

Democracia do curso de Licenciatura em Pedagogia da Pontifícia 

Universidade Católica de Campinas. Tal disciplina tem como foco 

principal a discussão sobre gestão democrática e foi organizada para 

contemplar o debate sobre essa temática de forma mais ampla, 

visando abordar as relações entre a gestão democrática, 

democratização do acesso à educação e o processo mais amplo de 

democratização da sociedade. 

Partindo dos pressupostos de que: 1 - se a educação é direito de 

todos, é necessário democratizar seu acesso, garantindo a todos 

educação de qualidade; 2 - a organização da escola em uma 

perspectiva democrática contribui para formar cidadãos para uma 

sociedade democrática; 3 - estamos ainda distantes de garantir esses 
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elementos ao conjunto de estudantes brasileiros, foi realizado um 

conjunto de atividades que visavam evidenciar as diferentes formas de 

exclusão existentes na educação brasileira, destacando a relação entre 

democratização da educação no Brasil e democratização da sociedade 

brasileira. As reflexões realizadas pelas estudantes em decorrência 

dessas atividades, expressas em textos e em debate realizado em sala 

de aula, serão aqui analisadas com vistas a discutir os elementos que 

foram identificados como indicadores da exclusão educacional no Brasil 

e suas relações com a democratização da escola e da sociedade. 

 

METODOLOGIA 

 

O conjunto de atividades que proporcionou as reflexões 

constantes nesse relato de experiência tiveram início com a discussão 

do documentário de Sílvio Tendler, de 2017, “Dedo na ferida”. Com 

essa discussão abordou-se a relação entre educação e economia no 

estágio atual do Capitalismo e o acirramento das desigualdades sociais. 

Na sequência, realizamos a leitura e discussão do texto “Exclusão na 

escola brasileira: características históricas da escolarização em uma 

sociedade desigual (1930-1971)”, escrito por Natália Gil, e publicado 

pela revista Educação em Foco, em 2022, por meio do qual foi possível 

colocar em discussão a forma pela qual a exclusão educacional vai se 

constituindo como parte do processo de expansão da escola no Brasil 

até a década de 1970. Para atualizar a compreensão dos contornos da 

exclusão educacional, foram realizadas, na sequência, pesquisas junto 

aos dados do Censo Escolar 2023 e, por fim, foram construídas, 

produções escritas que sistematizassem a compreensão das 

estudantes sobre as atividades realizadas. Essas produções foram 

ainda discutidas posteriormente em aula. 



147 
 

Trata-se de uma turma pequena do curso de Licenciatura em 

Pedagogia do período matutino, com 8 estudantes, todas garotas na 

faixa dos 20 anos. Embora as discussões (do documentário, do texto e 

das produções das estudantes) tenham sido realizadas de forma 

coletiva, as pesquisas junto ao Censo Escolar e a elaboração das 

produções escritas foram realizadas em duplas, dando origem a quatro 

textos que serão aqui analisados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Após a discussão do vídeo e do texto mencionado, as alunas 

realizaram a análise dos dados do Censo Escolar de 2023 e destacaram 

o que consideraram serem indicadores da existência de exclusão 

educacional em produções escritas que foram discutidas 

posteriormente. Essas produções refletem a exclusão educacional em 

seus diferentes vieses. 

Um dos elementos que mais foi mencionado foi a desigualdade 

racial. Neste sentido, as estudantes destacaram o percentual de 

matrículas por cor/raça, evidenciando que a desigualdade começa a se 

manifestar logo depois da educação infantil, sendo crescente os 

números de brancos que permanecem por mais tempo na escola, em 

detrimento de pardos e pretos que, por sua vez, são a maioria das 

matrículas da Educação de Jovens e Adultos. Ainda considerando essa 

vertente, foram destacados os dados de distorção idade/série, 

repetência e evasão, mais uma vez mostrando que o número de pretos 

e pardos é maior nesses indicadores que o número de brancos. 

Considerando ainda os dados de distorção idade/série, 

repetência e evasão também foi destacado o fato de as escolas rurais, 

quilombolas e indígenas terem maior prevalência desses fenômenos. 



148 
 

Esses dados estão de acordo com a consideração de Gil (2022) 

que, com base em análise do período de 1030 a 1971, mostra que a 

forma pela qual foi realizada a expansão do acesso à escola no Brasil 

contribui para a diferenciação de raça e classe: “Concentrando atenção 

no período entre 1930 e 1971, importa observar que as opções políticas 

do modelo de expansão da escola brasileira determinaram a 

diferenciação, marcadamente racial e de classe, que se constata no 

país atualmente”. (Gil, 2022, p.137) 

A ampliação do acesso à escola foi uma importante estratégia de 

democratização da educação, no entanto, não foi o suficiente para 

amenizar os efeitos das desigualdades sociais. Além do acesso e da 

permanência, vale lembrar que a legislação coloca como direito 

também o ensino de qualidade. 

Nesse debate foram apontados nos trabalhos a vinculação do 

oferecimento da educação de qualidade aos recursos financeiros, que 

diagnosticaram disparidades entre a arrecadação de pequenos e 

grandes municípios, correlacionando a falta de recursos em escolas 

municipais e a terceirização dos serviços que desencadeiam a 

privatização. 

Se a quantidade de recursos disponíveis nas escolas privadas foi 

apontada como maior, os trabalhos também destacaram que as 

participações em conselhos, associações e grêmios estudantis 

predominam nas escolas públicas. Sobre isso, cabe lembrar que, a 

gestão democrática é um importante princípio estabelecido na 

Constituição Federal de 1988 que foi reafirmado pela Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB) n. 9394 de 1996, mas que ficou 

restrito ao ensino público. 

No debate das produções escritas, as estudantes consideraram a 

necessidade de serem oferecidas oportunidades educacionais 
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proporcionais às necessidades dos diferentes grupos, questionando o 

discurso do mérito que impera quando o assunto são as causas das 

desigualdades sociais. Nesse sentido, foi discutida a situação de uma 

das estudantes, negra, de família pobre e que consegue chegar à 

universidade. As estudantes ponderaram se essa situação faz dela uma 

exceção ou uma referência para as demais nas mesmas condições, e 

chegaram à conclusão de que todos deveriam ter o acesso à educação, 

inclusive, à educação superior garantido. 

Considerando, como afirma Paro (1991), que os objetivos da 

educação não são só distintos, mas opostos aos objetivos da empresa 

capitalista, uma vez que a manutenção das desigualdades sociais 

interessa à empresa, mas não à escola, tomar ciência dos contornos 

atuais da exclusão educacional no Brasil é tarefa fundamental para a 

formação de futuras professoras comprometidas com uma educação 

voltada à transformação social. 

 

CONCLUSÃO 

 

Em resumo, este relato explorou como a exclusão escolar, as 

desigualdades sociais e a gestão democrática estão interligadas dentro 

do contexto educacional. Através da análise dos textos produzidos 

pelas alunas ficou evidente que a exclusão escolar se manifesta de 

diferentes maneiras, e evidenciam a diferença de oportunidades 

principalmente para a população negra, para as escolas rurais, 

quilombolas e indígenas. Reafirmam que os problemas sociais são 

refletidos no ambiente escolar e ressaltam que a gestão democrática é 

essencial para criar um ambiente educacional mais inclusivo e 

equitativo, fundamentais para combater as desigualdades que vem 

perpetuando a exclusão escolar. Um trecho de uma das produções das 

estudantes parece sintetizar bem a conclusão a qual se chegou: 
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“apesar dos avanços na expansão do acesso à educação, ainda existem 

diversas formas de exclusão na escola que precisam ser abordadas por 

meio de políticas educacionais inclusivas e medidas concretas para 

garantir que todos os alunos tenham oportunidades iguais de 

aprendizado e desenvolvimento de qualidade.” (PRODUÇÃO DE UMA 

ESTUDANTE). 
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INTRODUÇÃO 

 

A EIS na escola engloba uma série de conhecimentos sobre 

saúde, corpo, identidade, sentimentos, bem-estar, consentimento, 

responsabilidade, autoproteção, direitos humanos, autonomia, projeto 

de vida e inclusão, além de considerar as diversidades de gênero, 

sexual, étnicas-raciais, entre outras. A EIS na escola é garantida por 

meio dos PCNs (Brasil, 1998) e deve, portanto, fazer parte do currículo. 

Assim, as discussões acerca da sexualidade na escola indicam que é 

preciso uma metodologia libertadora, emancipadora e crítica, para que 

estudantes, familiares e professores possam transformar suas 

realidades (Pinto et al., 2021).  

Logo, a pesquisa se justifica, pelo aspecto investigativo e 

interventivo, pelo qual a EIS, na integralidade da formação, se 

direcione para a rede familiar, como dimensão necessária para os 

objetivos propostos. Nesse contexto, os pais e responsáveis figuram 
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como essenciais para orientar os filhos, juntamente com a escola, 

sobre educação sexual e reprodutiva, bem como sanar as dúvidas 

diante dos enfrentamentos ocasionados por este período. No entanto, 

muitos pais enfrentam dificuldades em abordar esse tema. De acordo 

com Danzmann et al. (2022), estudos publicados que investigaram a 

percepção parental ou dos filhos sobre educação sexual apontam para 

dúvidas, medos e desconfortos de ambos os lados. Os adolescentes 

não conseguem falar sobre sexo e sexualidade com os pais, esses 

também se sentem despreparados ao tocar nesses assuntos. Assim, 

destaca-se a importância que o trabalho em conjunto, entre família e 

escola têm na saúde sexual na adolescência (Danzmann et al., 2022). 

 

OBJETIVOS 

 

Neste estudo, os objetivos gerais de descrever as concepções e 

informações presentes nas concepções e atitudes dos 

pais/responsáveis de uma escola de Ensino médio sobre as questões 

que envolvem a relação entre a educação escolar e a sexualidade. 

 

METODOLOGIA 

 

O Estudo foi desenvolvido em uma Escola Estadual localizada em 

uma cidade do interior do estado de São Paulo. A investigação ocorreu 

junto a pais ou responsáveis de estudantes de ensino médio por meio 

de um questionário. Os participantes foram selecionados por 

amostragem não probabilística pelo critério de intencionalidade. Assim, 

a partir do número total de pais de estudantes da escola, buscou-se 

aplicar o questionário em toda a população matriculada, caracterizada 

por 273 estudantes, distribuídos em 8 turmas (3 salas de 1º ano; 3 

salas de 2º ano e 2 salas de 3º ano). O instrumento de coleta foi 



153 
 

elaborado a partir de um questionário produzido por Morawska et al. 

(2015) e adaptado em Portugal por Vânia e Anastácio (2018). 

Os registros obtidos foram analisados de acordo com os 

seguintes passos: organização do material coletado, por meio da 

leitura e releitura de todo material, foram separados e ordenados, para 

que se possa identificar os pontos relevantes e construção de 

categorias, a partir do ordenamento das informações, foi iniciado o 

processo de construção das categorias analíticas em grupos de códigos. 

Após a coleta das informações, por meio dos questionários, os dados 

obtidos foram organizados, separados em diferentes arquivos, 

facilitando a leitura das opiniões e conhecimento dos participantes. 

A análise dos dados coletados foi feita a partir da metodologia de 

análise de conteúdo de Bardin (2011), que compreende um conjunto 

de técnicas que visam extrair indicadores das informações obtidas em 

questões abertas e entrevistas de modo que correspondam às falas dos 

participantes e possibilitem inferências com relação à produção e 

recepção destas mensagens. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os resultados apontam, inicialmente, que 71,4% dos 

entrevistados concordam com a afirmação de que gostariam que seus 

pais tivessem dialogado com eles sobre o tema de sexualidade. Na 

mesma esteira de raciocínio, suas maiores fontes de informações sobre 

a temática se constituíam nos grupos de amigos (46,7%) e livros 

(46,7%). 

Picolo (2024) cita que houveram modificações na forma de 

compreender e aceitar a sexualidade ao longo da história e 

consequentemente suas manifestações no meio familiar; no qual os 
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valores culturais, momentos históricos, religiosidades e classes sociais 

influenciaram na maneira como o assunto é entendido e tratado nas 

famílias. 

Apesar do cenário exposto, os entrevistados consideram que 

possuem o conhecimento adequado para proporcionar uma educação 

em sexualidade para seus filhos (78,6%) e, além disso, são poucos 

aqueles que não se sentem à vontade para discutir com eles temas 

relacionados à sexualidade (31,6%). 

Sobre os conteúdos sobre sexualidade, contemplados no 

currículo escolar, a maior parte dos entrevistados dividiram suas 

respostas em “concordo parcialmente” (34,5%) e “concordo” (27,3%) 

com a afirmação “Eu sinto que tenho o conhecimento adequado sobre 

o que é contemplado no currículo escolar sobre educação sexual”. 

Quanto ao conhecimento adequado sobre os recursos da comunidade 

disponíveis para os pais a fim de ajudar na educação sexual dos jovens, 

48,2% sinalizaram que concordam parcialmente com a afirmação. 

Quanto às fontes de informações utilizadas, os resultados 

apontam para as pesquisas feitas na internet (49,2%) como a maior 

ferramenta utilizada, seguida por profissionais da saúde (39,3%); tal 

cenário indica para maior segurança dos entrevistados que, 

majoritariamente (68,5%) afirmaram possuir conhecimentos 

adequados sobre sexualidade e saber as necessidades de seus filhos 

nas diferentes idades. 

Para Angelo et al. (2021), em sua pesquisa sobre as fontes de 

informações usadas por adolescentes, a necessidade de suprir as 

dúvidas sobre o assunto é a razão para o uso de fontes de informação 

de fácil acesso, rápida compressão e de linguagem simples. Apesar do 

público adolescente ser o adolescente, é possível fazer alinhamentos 

com os dados da pesquisa expostos anteriormente. 
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CONCLUSÃO 

 

A partir da problemática enfatizada por este estudo, os dados 

apontam para uma boa aceitação da inclusão da família nos currículos 

e práticas pedagógicas que envolvem gênero e sexualidade, ainda 

encontram inúmeras dificuldades em lidar com a diversidade, 

circunscritas pelas opiniões e atitudes dos pais/responsáveis. As 

informações coletadas, no universo das ações desenvolvidas, 

contribuíram na compreensão dos desafios e oportunidades 

relacionados à abordagem da EIS na adolescência, especificamente no 

contexto da escolarização formal no ensino médio. Neste sentido, 

avançar em uma maior compreensão sobre as questões de gênero e 

sexualidade na escola, pode sedimentar um espaço de pensamento e 

intervenção das discussões sobre igualdade de gênero e respeito à 

diversidade humana, mobilizando novas ações e reflexões, amparadas 

nos Direitos Humanos e cidadania. 
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